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Resumo

O presente texto tem como objetivo analisar como ocorreu o processo de
implantação e implementação da formação de professores no sistema municipal de
educação do município de Barra do Choça - BA, em regime de colaboração com a
União e o estado, a partir da LDB de 1996. De forma específica, busca examinar as
ações implementadas para a formação de professores em Barra do Choça - BA a
partir da LDB de 1996; verificar quais os desafios enfrentados pelo Sistema
Municipal de Ensino para a implementação de políticas públicas na formação de
professores; identificar o que os docentes da rede municipal de ensino
compreendem como formação inicial e continuada e as razões que fizeram/fazem
com que alguns desses professores não tenham a formação inicial exigida pela LDB
de 1996. Toma como referência para esta análise a legislação vigente e os
documentos oficiais do município de Barra do Choça, bem como entrevistas e
questionários aplicados ao secretário e ex-secretários municipais de educação,
coordenadores técnico-pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação - Semed
e professores efetivos da rede. Trata-se de uma pesquisa que tem como método de
interpretação dos dados o Materialismo Histórico e Dialético (MHD). A organização
dos dados aqui reunidos, indica que o município implementou algumas ações para a
formação de professores no seu sistema de ensino, como o curso Pró Leigos para
os professores sem qualificação pedagógica e o Curso de Pedagogia para aqueles
que atuavam nos anos iniciais do Ensino Fundamental e, mesmo com essas ações,
ainda têm docentes com formação inicial em magistério no nível médio. Existe uma
sintonia entre o que foi proposto pela rede municipal de educação estudada e o que
foi efetivado em termos de formação inicial dos docentes de Barra do Choça e, que
a política de formação de professores do município está em consonância com a
Política Nacional de Formação de Professores.

Palavras-chave: Política Pública Educacional. Política de Formação de
Professores. Regime de Colaboração. Barra do Choça.



Abstract

This text aims to analyze how the process of deployment and implementing teacher
training occurred in the municipal education system in the municipality of Barra do
Choça - BA, in collaboration with the Union and the state, based on the LDB of 1996.
specifically, it seeks to examine the actions implemented for teacher training in Barra
do Choça - BA from the 1996 LDB; verify the challenges faced by the Municipal
Education System in implementing public policies in teacher training; identify what
teachers in the municipal education network understand as initial and continuing
training and the reasons why/cause some of these teachers do not have the initial
training required by the LDB of 1996. The current legislation and the official
documents from the municipality of Barra do Choça, as well as interviews and
questionnaires applied to the secretary and former municipal secretaries of
education, technical-pedagogical coordinators of the Municipal Department of
Education - Semed and effective teachers from the network. This is research that
uses Historical and Dialectical Materialism (MHD) as a method of interpreting data.
The organization of the data gathered here indicates that the municipality
implemented some actions to train teachers in its education system, such as the Pró
Leigos course for teachers without pedagogical qualifications and the Pedagogy
Course for those who worked in the initial years of teaching. Fundamental and, even
with these actions, they still have teachers with initial training in teaching at the
secondary level. There is a harmony between what was proposed by the municipal
education network of the municipality studied and what was carried out in terms of
initial training of teachers in Barra do Choça and that the municipality's teacher
training policy is in line with the National Policy of Teacher Training.

Keywords: Public Educational Policy. Teacher Training Policy. Collaboration
Regime. Barra do Choça.
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1 INTRODUÇÃO

A pesquisa ora apresentada, intitulada “Política de Formação Docente em

Sistemas Municipais de Pequeno Porte: Uma Análise da Formação Inicial em Barra

do Choça - Ba no Período de 1996 a 2023”, desenvolvida junto ao Programa de

Pós-Graduação em Educação (PPGED) da Universidade Estadual do Sudoeste da

Bahia (UESB), teve como objeto de estudo a política de formação inicial de

professores a partir de uma análise da relação entre os entes federados em barra

do choça.

Entendemos que a formação de professores, quando se dá no nível

municipal, envolve vários fatores que a torna, muitas vezes, contrárias à proposta da

rede de ensino ou mesmo pretendida pelos docentes, principalmente quando se

trata da formação continuada. Diante disso, essa dissertação apresenta os

resultados da pesquisa reunidos a partir do seguinte questionamento: como tem

sido o processo de implantação e implementação da formação inicial de

professores no sistema municipal de educação de Barra do Choça, em regime de

colaboração com a União e o estado, a partir da LDB de 1996?

Para responder a pergunta, definiu-se como objetivo geral da investigação o

de analisar como tem sido o processo de implantação e implementação da política

de formação de professores no sistema municipal de educação de Barra do Choça,

em regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB de 1996.

A implementação está relacionada ao processo de desenvolvimento da

política de formação de professores na cidade de Barra do Choça, enquanto que a

implantação está voltada para a inserção dessa política na rede municipal. Para

Tavares e Leite (2015), “implementar é o ato de concretizar ou desenvolver alguma

coisa. Pode ser sinónimo de promover.” Segundo as autoras, “implantar significa

instalar, estabelecer alguma coisa.” (Tavares; Leite, 2017, p. 99)

Assim, foi necessário fazer um estudo da Política Nacional de Formação de

Professores aplicada ao contexto da rede pública de ensino de Barra do Choça,

Estado da Bahia, considerando os desafios e as possibilidades no processo de

implantação e implementação a partir da LDB de 1996, bem como os processos

dialógicos e as contradições ao longo de todo o seu processo histórico.



17

Para tanto, alguns objetivos específicos foram traçados para serem

alcançados ao longo da pesquisa, a saber: examinar as ações implementadas para

a formação de professores em Barra do Choça - BA a partir da LDB de 1996;

verificar quais os desafios enfrentados pelo Sistema Municipal de Ensino de Barra

do Choça - BA para a implementação de políticas públicas na formação de

professores; identificar o que os docentes da rede municipal de ensino de Barra do

Choça compreendem como formação inicial e continuada; identificar as razões que

fizeram/fazem com que alguns professores da rede municipal de ensino de Barra do

Choça - BA não tenham a formação mínima inicial exigida pela LDB de 1996.

O interesse por essa pesquisa surgiu do fato de que o pesquisador é

professor da rede municipal de Barra do Choça há quase 30 anos e, ao longo desse

tempo fez graduação em geografia, graduação em pedagogia e algumas

pós-graduações lato sensu (especializações), além de participar de atividades

formativas diversas que provocaram questionamentos sobre como essas atividades

de formação têm sido pensadas pelas gestões municipais. A política educacional de

formação docente no âmbito de Barra do Choça, até o presente momento, ainda

não tinha sido objeto de pesquisa, contribuindo, portanto, este trabalho com as

investigações de políticas públicas no município estudado e em outros, que

compartilhem das mesmas características que Barra do Choça, proporcionando

reflexão acerca de como devem ser pensadas as políticas e atividades dela

decorrente de formação docente das redes municipais de ensino.

Para a realização desta investigação partiu-se do pressuposto de que a

política da educação brasileira, nos últimos tempos, vem sofrendo mudanças

significativas. Dentre elas, pode-se destacar a implantação da nova Base Nacional

Comum Curricular - BNCC (instituída pela Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de

dezembro de 2017) e a reforma do Ensino Médio (lei nº 13.415, de 16 de fevereiro

de 2017), que trazem muitas dúvidas e questionamentos para os professores da

educação básica em relação a como trabalhar os conteúdos significativos nas

diferentes disciplinas ou como desenvolver habilidades e competências dos

estudantes nos anos iniciais do ensino fundamental, de modo que esses tenham

uma educação integral e com o mínimo de qualidade de acordo os padrões

estabelecidos nas leis da educação nacional.
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Diante dessas mudanças, faz-se necessário pensar na gestão da política

educacional dos municípios de forma a garantir que aconteça uma educação tal

como preconiza a Constituição Federal, reiterada pela Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes

e Bases da Educação - LDB.

Como uma das particularidades das políticas educacionais, a formação

docente é vista como sendo fundamental, recebendo, portanto, os sistemas de

ensino municipais a partir de 2009, investimento público e assessoria técnica por

parte do governo federal para implantar e implementar políticas próprias de

formação docente.

No Brasil, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério,

apesar de ser um assunto muito discutido (principalmente no meio acadêmico),

como política pública é algo novo, se comparado ao período de colonização e início

do processo de escolarização da população brasileira. Somente a partir da

Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, lei 9.394,

de 20 de dezembro de 1996, que políticas de formação inicial e continuada para os

professores que atuam na educação básica começam a ser priorizadas como

elementos estratégicos de implementação de uma política educacional mais ampla.

Nery e Mororó (2022), destacam que a política de formação de professores no Brasil

é algo recente e está em relação estrita com o modo de produção vigente.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, nos artigos 61, 62 e

63 (Brasil, 1996) tratam da formação inicial necessária para a atuação na educação

básica e também da formação continuada, essa última como meio de o docente

permanecer se aperfeiçoando durante o período em que está no exercício do

magistério.

Destaca-se no texto da referida Lei os parágrafos 1º e 2º do artigo 61 que

preconiza que essa formação (inicial e continuada) deve acontecer em regime de

colaboração entre os municípios, os estados e a União e utilizando, inclusive, os

recursos e as tecnologias de educação a distância.

Regime de colaboração é um termo presente na Constituição Federal e na

LDB para definir como os entes federados devem se organizar e proceder para

colocar em prática as ações educacionais. A noção de regime de colaboração é

algo recente na educação brasileira e, como afirma Ghanem (2010, p. 192), o dever

do Estado para com a educação está fixado em obrigações constitucionais, aí

incluída expressamente a colaboração entre unidades federadas. Nesse sentido, o
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regime de colaboração entre entes federados é de suma importância para a

implementação da política de formação de professores. Em geral, quando se trata

de políticas públicas, os municípios e os estados são conduzidos pelas políticas

nacionais. Mesmo assim, Carlos Abicalil e Odorico Ferreira Cardoso Neto (2010, p.

221) chamam a atenção para o fato de que os municípios têm autonomia para

organizar a sua própria política articulando-a com a política do estado e da União.

Porém, só se pode articular quando tiver definida a política. Para Cury (2010, p.

160),
Esse regime de colaboração recíproca supõe normas e finalidades
gerais, por meio de competências privativas, concorrentes e comuns.
[...] Ora, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao
buscar traduzir esse regime de colaboração a fim de efetivar os
grandes princípios e normas gerais da educação, atribui aos entes
federados políticas importantes (Cury, 2010. p. 160).

Ao fazer a análise do Plano Municipal de Educação (PME), Lei n° 295/2015,

do município de Barra do Choça, observa-se que na meta 10, o município tem a

responsabilidade de incentivar os professores da sua rede a ingressarem em cursos

de pós-graduação lato sensu e stricto sensu.
Meta 10 - Fomentar a expansão da taxa de matrículas da população
do município de Barra do Choça na Educação Superior e incentivar
professores do município a ingressar em cursos de pós-graduação
lato sensu e stricto sensu (Barra do Choça, 2015).

Já a meta 11 do PME de Barra do Choça visa fomentar, em regime de

colaboração com a União e o estado, política nacional de formação inicial e

continuada para a participação dos docentes.
Meta 11 - Fomentar, em regime de colaboração entre a União e o
Estado para que, no prazo de um ano de vigência deste Plano,
política nacional de formação inicial e continuada, com vistas à
valorização dos profissionais da educação, assegurando que todos
os professores da educação básica e suas modalidades possuam
formação específica de nível superior, obtida em curso de
licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como a
disponibilidade, pelo poder público, de periódica participação em
cursos de formação continuada (Barra do Choça, 2015).

É importante ressaltar que o PME de Barra do Choça foi aprovado em 2015 e

nesse período 2015-2023 a secretaria de educação não realizou nenhuma ação

efetiva para que os professores que não têm licenciatura em nível de graduação

pudessem fazer o ensino superior e, dessa forma, atingir a meta desejada.
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A rede municipal de ensino de Barra do Choça - BA tem em seu quadro de

docentes, 189 professores efetivos e 210 professores temporários (dados do ano de

2023). Dos docentes efetivos, apenas seis têm como formação inicial o curso de

habilitação específica para o magistério, atualmente denominado por Normal nível

médio, o que poderia levar à conclusão de que o município, muito provavelmente,

promoveu condições para que todos os docentes de sua rede pudessem ter, ao

menos, uma licenciatura, surgindo desta forma a curiosidade em verificar como o

sistema municipal de educação de Barra do Choça enfrenta os desafios para a

implementação da formação de professores a partir da LDB de 1996, e qual foi (e

tem sido) a sua agenda de formações inicial e/ou continuada para os docentes da

rede municipal de ensino.

O caminho teórico-metodológico escolhido para a pesquisa foi o materialismo

histórico e dialético (MHD), por compreender ser o método que melhor poderia

ajudar na construção da compreensão sobre o objeto de pesquisa e o seu contexto

de produção material. Entende-se que o MHD, por organizar categorias de análise

da realidade como a totalidade, a historicidade e a contradição como sendo

fundamentais para a compreensão da dinâmica da sociedade capitalista na qual as

práticas sociais humanas se desenvolvem, pode contribuir na reunião dos diversos

elementos que permeiam a política de formação de professores.

Nesse sentido, alguns estudiosos (Netto, 2011; Iassi, 2019; Cheptulin, 1982;

Coutinho, 1992; Engels, 2002; Marx, 1982; Marx e Engels, 2006), foram

importantes para criar uma base teórica sobre os fundamentos da realidade social.

Isso permitiu analisar a sociedade na sua totalidade, num processo dialético, que

segundo Iasi (2019),
Cada época, na sua forma material de produção da vida, na sua
forma com que os seres humanos se relacionam para produzir essa
vida, se dão em certas condições, que se expressam numa forma de
pensar o mundo, numa consciência social que predomina numa
certa época. Essa relação é uma relação em que, não apenas este
mundo se expresse em ideias, mas como essas ideias interferem e
agem sobre esse mundo do qual elas partem (Iasi, 2011, p. 6).

É importante deixar claro que a escolha do MDH como opção

teórico-metodológica possibilitou compreender que é a base material da vida, a

forma de produção e reprodução da vida material, que condiciona, em última

instância, as formas espirituais, políticas, jurídicas, filosóficas de uma época (Iasi,

2011, p. 6), sendo essa compreensão crucial para a análise da política educacional
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de formação docente em Barra do Choça - BA, em regime de colaboração com a

União e o estado.

Este trabalho buscou analisar a implantação e a implementação da política de

formação de professores em um município de pequeno porte1 que tem em sua rede

municipal de ensino 95% dos docentes efetivos já licenciados em curso da área

específica de sua atuação.

Barra do Choça fica localizada a menos de 30 quilômetros de distância da

cidade de Vitória da Conquista, terceira maior cidade do estado da Bahia, sendo a

cidade mais próxima desta. Vitória da Conquista é um pólo educacional de ensino

superior de referência fazendo com que as oportunidades de deslocamento entre os

dois municípios para estudar sejam tranquilas para a maioria dos moradores

barrachocenses.

Além desta seção (introdução), esta dissertação apresenta mais quatro

outras seções. Na segunda seção é detalhada a metodologia que guiou a realização

da investigação. Nessa parte do texto é discutido o Materialismo Histórico e

Dialético (MHD) como o método capaz de se apresentar como um meio de

interpretar a realidade investigada, levando em consideração que a vida em

sociedade é dinâmica e todo o processo de formação humana se dá no tempo e no

espaço.

Na terceira seção é feita uma apresentação dos resultados da revisão de

literatura sobre a política de formação de professores e o regime de colaboração no

Brasil, partindo da LDB de 1996. Tendo como foco os estudos realizados por

pesquisadores brasileiros que trabalham esta temática relacionada à formação

docente, foram utilizados como descritores de busca os termos “política nacional de

formação de professores”, “formação de professores” AND “regime de colaboração”.

Nesta seção está presente, ainda, uma discussão sobre o conceito de Estado a

partir de Engels (2002) e Marx (1982) e do seu papel na elaboração das políticas

públicas e, também traz um pouco sobre a legislação brasileira relacionada à

formação de professores, desde a LDB de 1996 até às resoluções mais atuais

aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).

1 Segundo o IBGE em 2010, 1.430 municípios apresentavam população inferior a 50.000 habitantes.
Estes municípios, considerados como de pequeno porte, foram submetidos a uma tipologia baseada
na associação das variáveis demográficas: taxa anual média de crescimento populacional, saldo
migratório e grau de urbanização. (Fonte: Gomes, N., Matos, R., & Lobo, C. (2021). Classificação
demográfica e caracterização geográfica dos municípios de pequeno porte do Sudeste brasileiro.
Revista Da ANPEGE, 16(30), 55–74.)
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Na seção quatro, esta dissertação apresenta os dados encontrados sobre a

política de formação docente em Barra do Choça. Subsidiam esses dados os

documentos oficiais e o levantamento das ações que se caracterizam como

formações inicial e continuada que aconteceram no município a partir da

promulgação da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Na quinta seção, o texto apresenta a visão que os professores e gestores da

rede municipal de ensino de Barra do Choça/BA têm sobre a política de formação

inicial dos docentes, a partir dos questionários aplicados e das entrevistas

semiestruturadas realizadas.

A dissertação encerra-se com algumas considerações fundamentais sobre a

política de formação inicial em Barra do Choça-Bahia, que sendo um município de

pequeno porte, apresenta alguns desafios a serem superados.

Esperamos que este trabalho contribua na discussão sobre a política

educacional de formação docente, bem como sirva de base para outros trabalhos de

pesquisa a serem realizados sobre o tema.
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2 METODOLOGIA: O CAMINHO SEGUIDO

A pesquisa foi realizada buscando fazer uma análise das políticas públicas

adotadas pelo Sistema Municipal de Ensino de Barra do Choça - Bahia para a

formação de professores, bem como examinar a implantação e implementação

dessas políticas e os desafios e possibilidades por ele enfrentados. Para isso, foi

necessário fazer uma revisão da literatura que trata das políticas relacionadas à

formação docente e da legislação pertinente ao tema. Também foi realizada

pesquisa de campo para analisar as políticas públicas de formação docente que

foram implementadas no município.

Esta pesquisa teve uma abordagem analítica para compreender como tem se

dado a política de formação de professores no sistema municipal de educação de

Barra do Choça em regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB

de 1996, buscando encontrar a articulação entre a política nacional de formação de

profissionais do magistério da educação básica e o regime de colaboração entre a

União, o estado da Bahia e o município de Barra do Choça para a formação de seus

professores.

O trabalho foi desenvolvido em três fases:

1 na primeira fase foram revisados conceitos de políticas públicas, política

educacional e formação docente, sendo necessário a leitura de bibliografia sobre

esses conceitos;

2 na segunda fase foi coletado dados sobre os eventos de formação docente

oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação e demais órgãos da

administração municipal. Nessa fase também foram realizadas entrevistas com os

responsáveis por estes órgãos. Ainda como parte dessa fase da pesquisa serão

aplicados questionários aos docentes efetivos da rede municipal de ensino a fim de

identificar o que os docentes da rede municipal de ensino de Barra do Choça

compreendem como formação inicial e continuada, bem como identificar as razões

que fizeram/fazem com que alguns professores da rede municipal de ensino de

Barra do Choça - BA não tenham a formação inicial exigida pela LDB de 1996;

3 Por fim, a terceira fase do trabalho científico implicou na elaboração do

texto dissertativo contendo o resultado do trabalho, sendo este, o momento em que

foi feita a apresentação, discussão e análise dos resultados.
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Esta seção ocupa-se em apresentar e discutir o caminho seguido para a

efetivação de cada uma dessas fases. Ela tem 6 subseções nas quais são

apresentadas discussões sobre o MHD, quais foram os procedimentos adotados na

pesquisa, quem foram os participantes da pesquisa, como foram organizados os

dados, como foi feita a análise dos dados e quais foram os cuidados éticos

adotados nesta pesquisa.

2.1 O MÉTODO DO MATERIALISMO HISTÓRICO DIALÉTICO (MHD)

Ao pensar a formação de professores no contexto de uma rede municipal de

ensino é necessário buscar um caminho epistemológico a ser seguido. O método

que norteou o trabalho de pesquisa foi o Materialismo Histórico e Dialético (MHD)

por se apresentar como um meio de interpretar a realidade a ser investigada,

levando em consideração que a vida em sociedade é dinâmica e todo o processo de

formação humana se dá no tempo e no espaço. Para tanto, foi necessário o uso de

algumas categorias centrais do método tais como totalidade, mediação, contradição

e historicidade.

O MHD se caracteriza como o método que vai além da aparência, chega-se à

essência do objeto pesquisado. Nesse sentido, Netto (2011) afirma que
Numa palavra: o método de pesquisa que propicia o conhecimento
teórico, partindo da aparência, visa alcançar a essência do objeto.
Alcançando a essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura
e dinâmica, por meio de procedimentos analíticos e operando a sua
síntese, o pesquisador a reproduz no plano do pensamento;
mediante a pesquisa, viabilizada pelo método, o pesquisador
reproduz, no plano ideal, a essência do objeto que investigou (Netto,
2011. p. 22).

Cheptulin (1982, p. 1) salienta que o materialismo dialético estuda as formas

gerais do ser, os aspectos e os laços gerais da realidade, as leis do reflexo desta

última na consciência dos homens.

Especificamente nesta pesquisa, o método será de fundamental importância

para uma análise da política de formação de professores no sistema municipal de

educação de Barra do Choça, em regime de colaboração com a União e o estado, a

partir da LDB de 1996.

Iasi (2019) afirma que,
A economia, as relações sociais, as relações políticas, e sobre ela,
todos os elementos supra estruturais que daí derivam, como arte, o
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pensamento científico, a filosofia, a política, a religião, articulam-se
numa totalidade determinada materialmente. É disso que deriva as
principais afirmações daquilo que a gente chama de uma teoria
social de Marx, mas é necessário que a gente agregue um elemento,
essa preocupação de compreender essa totalidade social,
econômica, determinada por uma certa produção material da vida,
tem uma intencionalidade, tem uma direção determinada (Iasi, 2019,
p. 13).

O MHD ajuda a compreender toda a dinâmica que norteia a política de

formação docente, uma vez que essa política se desenvolve dentro de uma

sociedade capitalista, isto é, onde a política de formação é pensada e executada a

partir da lógica do capital que, segundo Marx (1982, p. 25) na produção social da

própria vida, os homens contraem relações determinadas, necessárias e

independentes da sua vontade, relações de produção estas que correspondem a

uma etapa determinada de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais.

De acordo Lima e Ruiz (2019), “Para se analisar um contexto social é

necessário que o conhecimento epistemológico tenha como concepção a análise

dos fenômenos da realidade e suas contradições”. Para chegar a um resultado que

desse conta do objeto estudado, nesta pesquisa foram utilizadas as seguintes

categorias do MHD: historicidade, mediação, totalidade e contradição.

Essas categorias ajudaram a compreender o objeto de estudo, uma vez é

necessário reconhecer as contradições presentes na formação inicial dos

professores, conectar a realidade da formação inicial dos professores numa

totalidade que é a política de formação de professores, desvelar as verdadeiras

intencionalidades dessa formação inicial no município de Barra do Choça por meio

da mediação e contextualizá-la em sua historicidade.

Segundo Iasi (2019), Marx apresenta como tese, no seu livro “A contribuição

à crítica da economia política” de 1859, que uma sociedade se transforma somente

quando as forças produtivas se desenvolvem a tal ponto que entra em contradição

com as relações de produção existentes, o que levará a uma revolução social.
Essas relações sociais de produção existentes, que tornaram
possível o desenvolvimento das forças produtivas até então, travam
esse desenvolvimento, precisam ser superados, abrindo assim uma
época de revolução social. Essa afirmação é central, quer dizer,
Marx está aí articulando os três elementos do seu pensamento, tanto
a base dialética e materialista do seu método, a crítica da economia
política, como a expressão disso numa transformação social (Iasi,
2019, p. 15).
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A contradição leva a sociedade a uma mudança econômica, no momento em

que o proletariado se define como sujeito desse processo. Quando realizamos uma

pesquisa sobre a formação de uma profissão, não podemos deixar de ver esses

profissionais como proletários que vendem a sua força de trabalho, numa constante

luta que exige e necessita de mudança das relações sociais existentes. E isso se dá

ao longo da história.

As categorias centrais do método tais como totalidade, contradição e

historicidade são importantes para compreender todo o processo de

desenvolvimento da política educacional de formação docente no município de

Barra do Choça, na Bahia, com seus desafios e as possibilidades de avanço. Para

Netto (2011),
as condições da gênese histórica não determinam o ulterior
desenvolvimento de uma categoria. Por isso mesmo, o estudo das
categorias deve conjugar a análise diacrônica (da gênese e
desenvolvimento) com a análise sincrônica (sua estrutura e função
na organização atual) (Netto, 2011, p. 49).

Silva (2015) afirma que a sociedade é uma totalidade complexa formada por

um conjunto de complexidades. De fato, a sociedade é complexa e para estudá-la é

necessário buscar desvendar as complexidades presentes nela para compreender

como se dá a unidade na diversidade.

2.2 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

Para analisar como tem se dado o processo de implementação e implantação

da formação de professores no sistema municipal de educação de Barra do Choça,

em regime de colaboração com a União e o estado, condição prevista para a

efetivação de políticas educacionais no Brasil a partir da LDB de 1996, traçamos

três objetivos específicos.

Realizar um levantamento e análise do material bibliográfico relacionado à

política de formação de professores a partir da LDB de 1996, o que permitiu

conhecer as pesquisas desenvolvidas no Brasil, nos últimos anos, que focaram na

formação de professores principalmente a partir do Decreto nº 6.755, de 29 de

janeiro de 2009, que instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais do

Magistério da Educação Básica.
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O segundo foi ouvir os sujeitos envolvidos no processo de implantação e

implementação da política educacional de formação docente no município lócus da

pesquisa. Para isso, optamos por fazer entrevistas com o secretário municipal,

ex-secretários e coordenadores técnico-pedagógicos da secretaria municipal de

educação de Barra do Choça-BA, bem como a aplicação de questionários aos

professores efetivos da rede municipal de ensino.

O terceiro, a partir da análise dos dados encontrados, evidenciar os desafios

enfrentados pelo Sistema Municipal de Ensino de Barra do Choça - BA para a

implementação de políticas públicas na formação de professores, bem como

identificar o que os docentes da rede municipal de ensino de Barra do Choça

compreendem como formação inicial e continuada e, também, identificar as razões

que fizeram/fazem com que alguns professores da rede municipal de ensino de

Barra do Choça - BA não tenham a formação inicial exigida pela LDB de 1996.

2.2.1 Barra do Choça, o lócus da pesquisa

Para melhor compreensão da realidade enfocada, é necessário que se

entenda o ‘’espaço’’ investigado e sua organização no contexto sócio-econômico

como um todo. Segundo Netto (2011, p. 40), uma teoria social da sociedade

burguesa, tem que possuir como fundamento a análise teórica da produção das

condições materiais da vida social, as quais segundo Iasi (2019), determinam o

terreno dentro do qual esse movimento se dá.

A pesquisa teve como lócus o município de Barra do Choça/Bahia, que está

localizado na mesorregião geográfica Centro Sul Baiano . A sede do município está

localizada a 14º 52’ 00’’ de latitude sul e, 40º 39’ 00’’ de longitude oeste, a 537 km

de Salvador e a 32 km de Vitória da Conquista. A área total do município é de 781,3

km , a uma altitude média de 860 m. Compõe-se por 01 distrito: Barra Nova, 09

povoados: Cafezal, Pé de Galinha, Gaviãozinho, Santo Antonio I e Santo Antônio II,

Cavada I, Cavada II, Capão Verde e Vila Dias. O município tinha 34.788 habitantes,

sendo que a sede, comporta a maior parte dessa população, com 22.407

habitantes, segundo o censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE no ano de 2010. Mas houve um crescimento da

população do município na última década, passando para 40.025 habitantes,

segundo os dados preliminares do censo de 2022, do IBGE.
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Com relação aos aspectos econômicos, Barra do Choça é considerado um

município agrícola, tendo como base a agropecuária, principalmente a criação de

bovinos e o cultivo do café. De acordo com dados do IBGE, em 2020 o município

teve um Produto Interno Bruto (PIB) de 16.816,64 R$ e, em 2015 apresentou 93%

de seus recursos oriundos de fontes externas e, em 2010, teve um Índice de

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,551.

As origens do município remontam a 1903 quando a Vila de Tanque Velho

subsistia da plantação de mandioca, feijão, milho, abacaxi e banana. O nome da

Vila mudou para Tanque Velho da Barra, e, mais tarde, para Distrito de Barra do

Choça. Em 22 de junho de 1962, o município foi emancipado de Vitória da

Conquista pela Lei Estadual 1694.

O município de Barra do Choça é localizado no Planalto Sul Baiano e

Encostas Orientais do Planalto de Vitória da Conquista, na Região Sudoeste da

Bahia, sendo limítrofes os municípios de Vitória da Conquista, Caatiba, Planalto e

Itambé (Mapa 1).

Figura 1 - Barra do Choça: Localização

Fonte: Site www.barradochoca.ba.gov.br. Acesso em 17/10/2022.

http://www.barradochoca.ba.gov.br/
http://www.barradochoca.ba.gov.br
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2.2.2 Instrumentos de coleta dos dados

A escolha certa dos instrumentos de coleta de dados é fundamental para uma

pesquisa. Assim, Andrade (2009), afirma que os “instrumentos da pesquisa são os

meios através dos quais se aplicam as técnicas selecionadas”.

Para Andrade (2009,
Uma pesquisa mais simples pode ser desenvolvida apenas com a
aplicação de questionários; outras exigirão entrevistas, observação
direta, formulários etc. O importante é adequar as técnicas
disponíveis às características da pesquisa, sempre tendo em vista
que a recolha bem-feita dos dados da pesquisa é fundamental para
seu desenvolvimento (Andrade, 2009, p. 130)

Para atender aos objetivos traçados para a pesquisa, trabalhamos com três

instrumentos de produção de dados: a análise documental, a entrevista e o uso de

questionários.

2.2.2.1 Análise documental

A análise documental foi de fundamental importância para a compreensão do

contexto da política nacional de formação de professores no Brasil, com suas

descontinuidades e disputas de projetos. Para Cellard (2012, p. 295), “o documento

permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social”.

Primeiramente foi feito um levantamento bibliográfico em bancos digitais de

dados de teses e dissertações. Selecionamos dois desses bancos: o catálogo da

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (Capes) e o Banco

Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em

Ciência e Tecnologia (Ibict). Utilizando como descritores de busca os termos exatos

“política de formação de professores” e “regime de colaboração”, com essa grafia e

entre aspas.

Esse levantamento bibliográfico ajudou a localizar trabalhos realizados por

pesquisadores da política educacional. O recorte dado à busca foram as produções

que utilizaram o MHD e tendo como marco temporal o período de 2013 a 2022.

Selecionamos para análise, além Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB), outros documentos a partir do Decreto Federal n0 6.755 de 2009,
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que dispõem sobre a formação docente, considerando que estes documentos

ajudam a compreender como se dá o processo de formação docente no município

de Barra do Choça.

Quadro 1 - Documentos analisados

Esfera de
abrangência

Documento Descrição

Nacional Lei n. 9.394 de 20 de
dezembro de 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.

Nacional Decreto n. 6.755 de 29
de janeiro de 2009

Institui a Política Nacional de Formação de
Profissionais do Magistério da Educação Básica,
disciplina a atuação da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(Capes), no fomento a programas de formação
inicial e continuada, e dá outras providências.

Nacional Lei 13.005 de 24 de
junho de 2014

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá
outras providências

Nacional Decreto n. 8.752 de 09
de maio de 2016

Dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos
Profissionais da Educação Básica..

Nacional Resolução CNE/CP nº 2,
de 1º de julho de 2015

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação inicial em nível superior (cursos de
licenciatura, cursos de formação pedagógica para
graduados e cursos de segunda licenciatura) e
para a formação continuada.

Nacional Resolução CNE/CP nº 2,
de 20 de dezembro de
2019

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação Inicial de Professores para a Educação
Básica e institui a Base Nacional Comum para a
Formação Inicial de Professores da Educação
Básica (BNC-Formação).

Estadual Lei nº. 13.559 de 11 de
maio de 2016

Aprova o Plano Estadual de Educação da Bahia e
dá outras providências.

Municipal Lei nº. 295/2015 de 22 de
julho de 2015

Aprova o Plano Municipal de Educação de Barra
do Choça e dá outras providências.

Municipal Lei Nº 017, de 20 de
janeiro de 2004

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do
Magistério Público do Município de Barra do Choça
- Bahia.

Municipal Lei n° 16, de 20 de
janeiro de 2004

Dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração
dos Servidores do Magistério do Município.

Municipal Lei N° 192, de 09 de
setembro de 2011

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais de Barra do Choça.

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=136731-rcp002-15-1&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=136731-rcp002-15-1&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
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O quadro acima, apresenta um compilado de normativas em nível nacional,

estadual e municipal que ajudaram a compreender como se deu o processo de

implantação e implementação da política de formação inicial de professores a partir

de uma análise da relação entre os entes federados em Barra do Choça.

2.2.2.2 Entrevista e questionários

A entrevista e o questionário são instrumentos importantíssimos para a coleta

de dados nas pesquisas em educação, principalmente naquelas que o pesquisador

vai a campo colher informações para o seu trabalho envolvendo sujeitos como

gestores municipais, escolares e professores. Segundo Silva,
A entrevista e o questionário se constituem como importantes
instrumentos de coleta de dados, porque trazem as vozes dos
representantes dos entes federados para a nossa investigação, o
que é fundamental para alcançarmos os objetivos propostos (Silva,
2015, p. 51).

Nesse sentido, definimos a entrevista semiestruturada realizada com os

gestores da secretaria municipal de educação e a aplicação de questionários aos

professores efetivos da rede municipal de ensino.

Para a entrevista semi estruturada, objetivando a escuta dos sujeito

envolvidos na pesquisa e a contribuição de cada um, trabalhamos na perspectiva

de Triviños (1987) e Manzini (1990/1991; 2004), por compreendermos que esses

autores colocam a entrevista semi estruturada como um instrumento de coleta de

dados que “favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua

explicação e a compreensão de sua totalidade” (Triviños, 1987, p. 152), “” além de

manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de

informações”(Manzini, 2004, p. 2).

A proposta inicial para a pesquisa era a realização de 11 entrevistas

semiestruturadas, sendo 5 feitas com coordenadores técnico-pedagógicos da

secretaria municipal de educação, 5 ex-secretários municipais de educação e 1 com

o atual gestor da pasta, mas não foi possível realizar todas as entrevistas devido o

tempo e a disponibilidade dos participantes. Assim, foram realizadas apenas 6

entrevistas semiestruturadas, sendo 4 com os coordenadores técnico-pedagógicos

da SEMED, 1 com um ex-secretário municipal de educação e 1 com o atual gestor

da SEMED.
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A aplicação dos questionários se deu por ser um instrumento de coleta de

dados que pode ser aplicado a vários participantes ao mesmo tempo, constituindo

“um conjunto de perguntas que o informante responde, sem necessidade da

presença do pesquisador” (Andrade, 2009, p. 151).

Também não foi possível a aplicação dos questionários aos 187 professores

efetivos da rede,como era a proposta inicial da pesquisa, devido a impossibilidade

de tempo que o pesquisador teve para essa fase de coleta de dados. Inicialmente,

foram encaminhados 119 formulários do Google, pela rede social WhatsApp, para

professores efetivos da rede municipal de ensino. Com 2 semanas após serem

encaminhados os questionários, 60 participantes (50,4%) tinham respondido. Foi

reenviado o questionário para os que não tinham respondido e esperou mais 2

semanas. Após as 2 semanas, 11 questionários foram respondidos, somando 71

(59,7%) questionários respondidos dos 119 questionários enviados.

2.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA

A nossa pesquisa, tendo como foco a política educacional de formação

docente em Barra do Choça-BA: desafios e possibilidades, além de analisar

documentos referentes a essa política pública, precisou ouvir alguns participantes

envolvidos diretamente no processo de implementação e implantação dessa

política.

Inicialmente, os participantes da pesquisa seriam os 189 (cento e oitenta e

nove) professores com vínculo efetivo na rede municipal de ensino de Barra do

Choça, bem como o secretário de educação do município, em exercício da função

no momento da pesquisa e ex-ocupantes da pasta.

Devido aos fatores expostos anteriormente, o número de participantes foi

reduzido. Dessa forma, participaram da pesquisa apenas os quantitativos

apresentados nos quadros 2 e 3, que são apresentados a seguir.

Quadro 2 - Participantes da pesquisa que responderam os questionários

Função Quantidade Gênero

Professor
17 Masculino

54 Feminino

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados da pesquisa, 2023.
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Também participaram da pesquisa os coordenadores técnico-pedagógicos

da secretaria municipal de educação, que estão atuando na educação básica

durante o período da pesquisa. Como forma de homenagear professores(as) (in

memoriam) que muito contribuíram na rede municipal de ensino, que foi o locus da

pesquisa, são utilizados os nomes de alguns em substituição aos verdadeiros

nomes dos entrevistados, conforme especificado no quadro a seguir.

Quadro 3 - Participantes da pesquisa entrevistados: Secretário, ex-secretários e coordenadores
técnico-pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação

Nome fictício Função que exerce ou
exerceu

Gênero Tempo na
função

Formação

Jorge Delano Coordenador(a)
Técnico-pedagógico(a)

Feminino 3 anos Licenciatura em
Letra

Graça Coordenador(a)
Técnico-pedagógico(a)

Masculino 1 ano Licenciatura em
Letras com
Inglês

Francisco Coordenador(a)
Técnico-pedagógico(a)

Feminino 1 ano Licenciatura em
História e em
Pedagogia

Carminha Secretário(a) de Educação Masculino 8 anos Licenciatura em
História

Marilene Coordenador(a)
Técnico-pedagógica

Feminino 3 anos Licenciatura em
Pedagogia

Sheila Secretário(a) de Educação Feminino 3 anos Licenciatura em
Letras

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

Os dados do quadro 3 nos permite ter uma visão geral sobre os participantes

da pesquisa que foram entrevistados quanto à função que exerceu ou exerce na

secretaria de educação, bem como o gênero, o tempo na função e a sua formação.

2.4 ORGANIZAÇÃO DOS DADOS

A organização dos dados é uma fase importante na pesquisa e que leva a um

processo de construção de categorias. Netto (2011), aponta que
Neste processo, os instrumentos e técnicas de pesquisa são os mais
variados, desde a análise documental até as formas mais diversas
de observação, recolha de dados, quantificação etc. Esses
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instrumentos e técnicas são meios de que se vale o pesquisador
para “apoderar-se da matéria” (Netto, 2011, p. 25-26).

Na pesquisa de campo, selecionamos os documentos que consideramos

importantes sobre a Política Educacional de Formação de Professores a partir da

LDB de 1996, os quais já foram mencionados anteriormente.

Para as entrevistas semi estruturadas foi elaborado um roteiro contendo

perguntas, organizadas em blocos, relacionadas aos objetivos da pesquisa, que

ajudaram a escutar os gestores da educação municipal, e que contribuiu muito para

a compreensão da implantação e implementação dessa política de formação

docente em Barra do Choça e, para o registro das falas usamos o gravador de voz

do celular. As entrevistas foram transcritas na íntegra.

O questionário foi elaborado em blocos, levando em consideração pontos

importantes sobre a formação docente e como os professores vêem essa formação.

Foi aplicado a 119 professores efetivos da rede, mas antes, foi feito um teste que

consistiu na aplicação do questionário a professores da rede municipal de um

município vizinho, com características parecidas com as da rede municipal de

ensino de Barra do Choça.

2.5 ANÁLISE DE DADOS

Ao analisar os dados de uma pesquisa que tem como objeto uma política

pública educacional, na perspectiva da dialética, temos que ter clareza que podem

evidenciar a disputa que envolve os processos de definição e de implementação de

políticas (Silva, 2015).

Nesse sentido, a nossa pesquisa, tendo como concepção o método do

materialismo histórico e dialético, buscou fazer a análise dos dados partindo da ideia

que o método ajuda a compreender o movimento do objeto ora estudado a partir do

real e dos conceitos, compreendendo as suas contradições.

Nesta perspectiva, sabemos que:
O método é a ferramenta, é a mediação entre esses dois elementos,
entre o real e o universo dos conceitos. Ele é aquilo que permite a
quem analisa a história, compreender as contradições do real e,
compreendendo-as, expressá-las em conceitos (Iasi, 2019, p. 19).

O procedimento de análise adotado neste trabalho leva em consideração a

política educacional de formação docente no município de Barra do Choça dentro do
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contexto da política nacional de formação de professores num regime de

colaboração entre a União, o Estado e o município, buscando evidenciar as

descontinuidades e disputas de projetos presentes no contexto dessa política

pública.

2.6 CUIDADOS ÉTICOS COM A PESQUISA

Sendo esta uma pesquisa que teve como instrumentos de coleta de dados

entrevistas semiestruturadas e questionários, envolvendo assim, seres humanos,

os cuidados tomados com os participantes se deram a partir das determinações

dispostas na Resolução CNS 466/12, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa

(CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, que trata das

normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos.

Ao finalizar o projeto de pesquisa, foram elaborados todos os documentos

necessários e encaminhados ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), sendo aceito, conforme

apresentado na tabela a seguir.

Quadro 4 - Documentos apresentados ao Comitê de Ética em Pesquisa da UESB

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações
Básicas do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICA
S_DO_PROJETO 1982732.pdf

04/08/2022
16:53:55

Aceito

Outros Autorização.pdf 04/08/2022
16:53:10

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito

Outros DOE_BA_Designacao_Coord_
PPGED.pdf

02/08/2022
15:32:30

BRUNA
BARRETO
SARDINHA DOS
SANTOS

Aceito

Declaração de
concordância

Concordancia.pdf 28/07/2022
14:29:31

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito

Outros QUESTIONARIO.docx 27/07/2022
17:03:29

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito

Outros ENTREVISTA.docx 27/07/2022
17:02:08

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito
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Quadro 4 - Documentos apresentados ao Comitê de Ética em Pesquisa da UESB

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Projeto
Detalhado/Brochur
a Investigador

Projeto.docx 27/07/2022
16:57:53

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito

TCLE/ Termos de
Assentimento/
Justificativa de
Ausência

TCLE.docx 27/07/2022
16:56:54

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito

Folha de Rosto FolhadeRosto.pdf 27/07/2022
16:56:12

ANTONIO
PEREIRA DE
CARVALHO

Aceito

Fonte: Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa/UESB, 2022.

A todos os entrevistados foi informado que a participação era voluntária e não

haveria nenhum gasto ou remuneração resultante dela. Também foi garantido que

sua identidade seria tratada com sigilo e, portanto, não seria identificado. Ficou

registrado de igual forma que, caso quisesse, poderia, a qualquer momento, desistir

de participar e retirar a sua autorização e que sua recusa não traria nenhum prejuízo

em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. Foi informado ainda que

quaisquer dúvidas que apresentasse seriam esclarecidas pelo pesquisador.
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3 A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: CONTEXTO POLÍTICO,
ACADÊMICO E DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA

Esta seção tem como objetivo apresentar como se configura a política de

formação de professores no contexto da legislação educacional brasileira, haja vista

que se configura como um elemento importante para a compreensão do nosso

objeto de estudo que é a Política educacional de formação docente em Barra do

Choça - BA, com seus desafios e possibilidades, analisando como tem se dado o

processo de implantação e implementação da formação de professores no sistema

municipal de educação de Barra do Choça, em regime de colaboração com a União

e o estado, a partir da LDB de 1996.

Segundo Peroni (2003, p. 22), as mudanças ocorridas na política educacional

nos anos 1990 deveriam ser entendidas como parte da materialidade da definição

do papel do Estado. É necessário compreender o Estado aqui como base material

do capital e das lutas de classes, onde “a sociedade burguesa é uma totalidade

concreta” (Netto, 2011, p. 56), dinâmica e cheia de contradições.

Nesse sentido, é necessário, para compreender a política de formação de

professores no contexto da legislação educacional brasileira, discutir sobre o

conceito de Estado, um Estado histórico, dividido em classes, capitalista, burguês.

Ainda nesse sentido, Iasi (2019, p. 6) afirma que o Estado é “a base material da

vida, a forma de produção e reprodução da vida material, que condiciona, em última

instância, as formas espirituais, políticas, jurídicas, filosóficas de uma época.”

Para Engels (2002), o Estado é um produto da sociedade e que se distancia

cada vez mais dela, criando contradições. O Estado
Não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de
fora para dentro, tão pouco é a realidade da ideia moral, ou a
imagem e a realidade da razão como afirma Hegel. É antes um
produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau de
desenvolvimento: é a confissão de que essa sociedade se enredou
numa irremediável contradição consigo mesma e está dividida por
antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para
que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos
colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta
estéril, torna-se necessário um poder colocado aparentemente por
cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo
dentro dos limites da ordem. Este poder, nascido da sociedade, mas
posto acima dela e distanciando-se cada vez mais é o Estado
(Engels, 2002, p. 174-175).
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Para Marx e Engels (2001), no capitalismo, o Estado se torna burguês no

momento em que, a partir da produção excedente, o comércio se desenvolve

constituindo a classe burguesa, dividindo a sociedade em burguesia e proletariado.

“Com a criação da grande indústria e do mercado mundial, a burguesia

conquistou finalmente a dominação política exclusiva no moderno Estado

Parlamentar” (Marx; Engels, 2001, p. 27).

Nesse sentido, o Estado é visto como a base material da vida social dos

indivíduos, condicionado ao modo de produção capitalista.
O Estado tem na vida material dos indivíduos sociais a sua base.
Esta não se dá segundo a vontade do Estado, mas é condicionada
pelo modo de produção capitalista e pelas suas formas de
intercâmbio, necessárias enquanto houver divisão do trabalho e
propriedade privada. [...] Nesse sentido, o Estado não existe como
obra da classe dominante, mas ao surgir, como resultado do modo
material de vida dos indivíduos, assume a forma da vontade
dominante (Peroni, 2003. p. 21).

Ao tratar sobre o Estado no contexto brasileiro, é necessário salientar que,

desde a sua formação, este se caracteriza “como uma particularidade capitalista,

com especificidades próprias de sua gênese colonial, escravista e conservadora”

(PERONI, 2003. p. 36). O Brasil foi colonizado por Portugal, metrópole que, do

século XVI ao século XIX, passou de uma potência marítima comercial a um país

decadente, que não acompanhou a evolução do capitalismo e se tornou dependente

da Inglaterra. Assim, o Brasil
teve, desde sua gênese, os elementos ideológicos próprios de
formações sociais que viveram um capitalismo tardio, além da
particularidade escravista e latifundiária que compôs a economia
nacional naquele momento (Peroni, 2003. p. 36).

O Brasil se configura como um país capitalista de economia dependente que

sempre esteve aquém das nuances desse sistema econômico. Mesmo 200 anos

depois de sua independência do domínio português, devido aos acordos firmados

com a classe burguesa agrário-mercantil, (primeiro com os burgueses portugueses,

depois com os burgueses ingleses e, atualmente, com organismos multilaterais)

continua sendo uma particularidade no cenário da economia capitalista mundial.

A formação do Estado Brasileiro é resultado de todo um processo de relação

de dominação, na qual as condições da época de sua colonização e de hoje fazem

com que toda forma de organização seja no sentido de uma consciência social

pensada pela burguesia. Sobre isso, Iasi (2018) afirma que:
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Cada época, na sua forma material de produção da vida, na sua
forma com que os seres humanos se relacionam para produzir essa
vida, se dão em certas condições, que se expressam numa forma de
pensar o mundo, numa consciência social que predomina numa
certa época. Essa relação é uma relação em que, não apenas este
mundo se expresse em ideias, mas como essas ideias interferem e
agem sobre esse mundo do qual elas partem (Iasi, 2018, p. 6).

Segundo Coutinho (1992, p. 74), o Estado tem a função de conservar e

reproduzir a divisão de classes e garantir que os interesses da burguesia se

imponham sobre os da classe trabalhadora. Dessa forma, segundo o mesmo autor,

Gramsci define o Estado como a sociedade política mais a sociedade civil, que é a

hegemonia revestida de coerção (Coutinho, 1992, p. 77).

No final do século XX, mais precisamente na década de 1960, começam “um

período de crise do padrão de acumulação capitalista” (CABRAL NETO, 2009, p.

169) que fez com que se (re)pensasse, do ponto de vista do capital, qual o papel do

Estado na economia e passou o neoliberalismo2 como política econômica e a

adotar o Estado Mínimo3 e mecanismos de mercado para regular as relações

sociais. Militão (2022), ao analisar os desdobramentos da articulação

neoliberal-neoconservadora para as políticas de formação de professores no Brasil,

ressalta que:
O neoliberalismo pode ser sumarizado como a defesa do Estado
Mínimo e a prevalência de mecanismos de mercado como
reguladores das relações sociais, pensamento que se tornou
hegemônico na sociedade capitalista. Esta hegemonia se manifesta
em escala global pela procura em salvaguardar os interesses do
capital, protegidos da interferência política dos Estados Nacionais,
impedindo ou dificultando o atendimento de demandas democráticas
por justiça social ou por igualdade redistributiva (Militão, 2022, p. 45).

O neoliberalismo tem sua origem associada às ideias de Friedrich Hayek mas

claramente difundidas a partir do seu texto lançado em 1944, sob o título de “O

Caminho da Servidão”. Nesse texto, segundo Anderson (1995), o autor “fez um

3 Para Bobbio, em “Dicionário da Política” o Estado Mínimo é: “…a noção corrente para representar o
limite das funções do estado dentro da perspectiva da doutrina liberal” (BOBBIO, 1998, p. 11)
Fonte: LIMA, Renan. Estado Mínimo: o que é?. Disponível
em:https://www.politize.com.br/estado-minimo/. Acesso em: 26 de jan. 2023.

2 Segundo Michaelis, Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, o neoliberalismo é uma doutrina
que se desenvolveu na segunda metade do século XX, que propõe uma intervenção limitada do
Estado, especialmente na área econômica.
Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/palavra/QwZ4Q/neoliberalismo/ Acesso em: 26 de jan.
2023.

https://www.politize.com.br/estado-minimo/
https://michaelis.uol.com.br/palavra/QwZ4Q/neoliberalismo/
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ataque apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte

do Estado, denunciada como uma ameaça letal à liberdade, não só econômica, mas

também política” (Anderson, 1995, p. 9).

Mas essas ideias só irão se tomar fôlego no cenário da economia capitalista a

partir da década de 1970 com o acirramento da crise do modelo econômico de

acumulação do pós-guerra. A partir de então, os países capitalistas caem em uma

profunda recessão e, com isso, elevam-se as taxas de inflação e se veem com

baixas taxas de crescimento. A solução para enfrentar essa crise se inspira nas

ideias de Hayek que consistia em manter o Estado forte com a capacidade de

romper com sindicatos, conter gastos públicos, restaurar taxa de desemprego

(criando um exército reserva de trabalho) e fazendo reformas trabalhistas e fiscais.

Foi na Inglaterra, com a eleição de Margaret Thatcher em 1979, e nos

Estados Unidos, com a eleição de Ronald Reagan em 1980, na Alemanha em 1982

com a chegada de Kohl ao poder e na Dinamarca em 1983 com o governo de

Schluter que o liberalismo de Hayek e da escola austríaca foi posto em prática com

várias ações para acabar com o Estado de bem estar social e estabelecer um

Estado Mínimo, como a emissão monetária, elevação das taxas de juros, baixa das

taxas de impostos sobre rendimentos altos, abolição do controle sobre os fluxos

financeiros, aumento dos níveis de desemprego, privatizações, criação de legislação

anti-sindical etc. A esse novo modelo de liberalismo foi atribuído o nome de

neoliberalismo.

Na área social (saúde, educação, previdência, habitação), o neoliberalismo

se manifesta de forma que os interesses do capital prevalecem sobre as

necessidades da população e o Estado se coloca em defesa desses interesses,

muitas vezes com o aval de uma boa parte da população.

Na sua versão mais recente, as propostas neoliberais estão associadas a

grupos e propostas neoconservadoras.

Pereira (2019, p. 21) afirma que ao olharmos para as políticas sociais, como

as de educação, por exemplo, concluímos que são resultado das mediações e

conflitos próprios do modo de produção e exploração e se apresentam como política

social, mas com conteúdo de interesse privado. Isso se dá porque as políticas

sociais surgem com a justificativa de proteger as classes menos favorecidas da

sociedade, mas na realidade, atendem aos interesses da classe dominante

burguesa.



41

É nesse contexto de um Estado burguês, neoliberal e que defende os

interesses do capital, que se insere a implantação e implementação das políticas

sociais no Brasil, e em particular as políticas públicas de educação.

No Brasil, as medidas de reorganização do Estado na perspectiva neoliberal

começou a serem postas em prática a partir da década de 1990, no mandato do

presidente Fernando Collor de Mello, mas só no governo de Fernando Henrique

Cardoso (FHC), que foi de 1995 a 2002, que essa doutrina se intensifica. Já no ano

de 1995 foi implementado o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado -

PDRAE, que substituiu a lógica estatal pela lógica corporativa nos rumos social e

econômico do país, tendo como fundamento os princípios da competência e da

eficiência gerencial.

Segundo Carvalho e Santos (2022), com o PDRAE e as mudanças na

legislação houve uma ampliação da participação estatal na economia e nos setores

produtivos, o que fez com que o Estado se desviasse de suas funções reais nas

áreas sociais como saúde e educação. Segundo Peroni (2003):
Na proposta de reforma do Estado, o cidadão é adjetivado, é o
cidadão-cliente, o que, portanto, de acordo com as leis de mercado,
não inclui todos os cidadãos, pois os clientes dos serviços do Estado
serão apenas os contemplados pelo núcleo estratégico e por
atividades exclusivas (Peroni, 2003, p. 60).

Com a reforma do Estado e, consequentemente, a intensificação da política

neoliberal, criou-se no Brasil um processo de descentralização do aparelho do

Estado. Toda essa dinâmica, levou o país a um processo de privatização no sentido

estrito, a terceirização dos serviços de apoio à administração pública, dentre outras

ações (Peroni, 2003, p. 67-68).

Segundo Peroni (2003),
Essa descentralização, conforme verificamos no plano, quer dizer a
descentralização restrita ao aparelho do Estado, que passa de uma
esfera para outra de governo, mas também significa a
descentralização do aparelho do Estado para a sociedade mediante
os processos de privatização, terceirização e publicização (Peroni,
2003, P. 70-71).

Andrade, Cortês e Almeida (2021) sintetizam a presença do neoliberalismo

como novo padrão de sociabilidade, uma vez que são criados mercados e controla o

trabalho de forma que instituições e organizações se associam ao capital para impor

suas ideias para se manter no controle da sociedade. Nesse novo registro, o
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governo da população se dá para e pelo mercado (Andrade; Cortês; Almeida, 2021,

p. 2).

É nesse contexto, que a política educacional brasileira se encontra,

configurando-se como uma política voltada para os interesses neoliberais e

capitalista, que se inicia com o processo de descentralização presente da

Constituição Federal de 1988 e se concretiza a partir da promulgação da LDB de

1996.

Em meio às mudanças que vão ocorrer na educação brasileira com essa

nova LDB, surge um conjunto de ações governamentais para adequar a nova

realidade, e com isso, evidencia o discurso neoliberal do fracasso da escola pública

como alternativa para pôr em prática a política mercadológica neoliberal na

educação.
No tocante à educação, a orientação política do neoliberalismo de
mercado evidencia, ideologicamente, um discurso de crise e de
fracasso da escola pública, como decorrência da incapacidade
administrativa e financeira de o Estado gerir o bem comum (Libâneo,
2012, p. 114).

Nesse cenário em que a educação brasileira se encontra nas últimas

décadas, onde a ideologia mercadológica e o discurso de crise e de fracasso da

escola pública é cada vez mais presente, aparece uma camada da população

disposta a colocar em prática as suas ideias econômicas, políticas e sociais na

escola pública brasileira.

Essa camada da população, presente no Brasil, mas que não surge aqui e

sim nos Estados Unidos e na Europa, é a chamada “Nova Direita” que está atuando

diretamente na proposição de políticas educacionais para atender os seus

interesses. Essa “Nova Direita”, segundo Militão (2022, p. 46), é a associação

entre os grupos e as propostas neoliberais aos grupos e propostas

neoconservadoras.

Segundo Freitas (2018),
A “nova direita” neoliberal disputou intensamente os rumos da
educação brasileira, inclusive nos governos da coalizão do PT
(2003-2016) de dentro e de fora destes. Neste período, expandiu-se
com a organização de uma rede de influências com novos partidos
políticos, fundações, inserção na mídia, organizações sociais,
institutos e associações, e ampliou seu apoio entre empresários e
políticos (Freitas, 2018, p. 15).
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Aliado ao neoliberalismo está a corrente neoconservadora, representada por

grupos religiosos populistas autoritários, que trazem para o debate político

brasileiro, principalmente na área da educação, questões que envolvem gênero,

sexualidade e família (Militão, 2022, p. 46 ).

Para Lima, Golbspan e Santos (2021, p. 2), essas propostas conservadoras

estão centradas em quatro matérias de destaque na política educacional brasileira:

Escola Sem Partido, Base Nacional Comum Curricular, Educação Domiciliar e

militarização da educação.

Várias têm sido as ações desses grupos para defender as suas tradições,

com um discurso de defesa da família, como discursos anticomunismo, militarização

nas escolas, disseminação de ideias de perseguição religiosa e doutrinação política

etc.
O libertarianismo, o fundamentalismo religioso e o antigo
anticomunismo. O libertarianismo defende a liberdade individual e o
livre mercado; o fundamentalismo religioso composto por grupos
evangélicos e católicos conservadores e, por fim, o anticomunismo
assume nova identidade de combate ao bolivarianismo e ao Foro de
São Paulo (Militão, 2022, p. 49).

Na legislação brasileira, tem se constatado a atuação desse conservadorismo

e da “Nova Direita”, presentes no Plano Nacional de Educação (PNE) e na Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) e na reforma do ensino médio, sendo que estes

últimos vêm recebendo muitas críticas dos especialistas em educação, uma vez que

estão servindo para precarizar a educação pública e não proporcionar uma

equalização entre os estudantes das esferas pública e privada.

3.1 DA LDB DE 1996 ÀS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A

FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Em 6 de maio de 2022, o Conselho Nacional de Educação - CNE instituiu as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação

Profissional de Nível Médio, por meio da Resolução CNE/CP Nº 1. Essas diretrizes

culminam com um conjunto de normas legais instituídas a partir de 2016,

consolidando, assim, a política de formação docente iniciada a partir do golpe de

201634.

4 Em 2016, a presidente Dilma Rousseff (Partido dos Trabalhadores - PT) foi destituída do cargo por
uma manobra jurídico-parlamentar, que levou ao seu impeachment. O impeachment de Dilma
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A discussão sobre a função docente no Brasil remonta ao período imperial,

sendo a primeira preocupação, em nosso país, com esse tema. O Ato Adicional de

1834 e a instituição das Escolas Normais, demarcam as primeiras medidas estatais

para a organização de escolas primárias pelas províncias e a definição de quem se

incumbiria de formar os docentes que nelas atuariam.

Demerval Saviani afirma que,
Após a promulgação do Ato Adicional de 1834, que colocou a
instrução primária sob responsabilidade das províncias, estas
tendem a adotar, para formação dos professores, a via que vinha
sendo seguida nos países europeus: a criação de Escolas Normais.
A Província do Rio de Janeiro sai à frente, instituindo em Niterói, já
em 1835, a primeira Escola Normal do país. Esse caminho foi
seguido pela maioria das províncias ainda no século XIX, na
seguinte ordem: Bahia, 1836; Mato Grosso, 1842; São Paulo, 1846;
Piauí, 1864; Rio Grande do Sul, 1869; Paraná e Sergipe, 1870;
Espírito Santo e Rio Grande do Norte, 1873; Paraíba, 1879; Rio de
Janeiro (DF) e Santa Catarina, 1880; Goiás, 1884; Ceará, 1885;
Maranhão, 1890. Essas escolas, entretanto, tiveram existência
intermitente, sendo fechadas e reabertas periodicamente (Saviani,
2009. p. 144).

Saviani (2005) aponta três momentos decisivos na história da formação

docente no Brasil. Segundo esse autor, o primeiro momento decisivo se dá em

1890, com a reforma da escola normal do Estado de São Paulo, cujo modelo se

irradia por todo o país; o segundo momento decisivo, se dá na década de 1930, com

as reformas do ensino no Distrito Federal ( 1932, por Anísio Teixeira) e no Estado de

São Paulo (1933, por Fernando de Azevedo), que define-se o modelo de Escola

Normal que é inserida na Lei Orgânica do Ensino Normal decretada em 1946 e, que

prevalece até a aprovação da Lei 5.692/71 ( LDB de 1971). É ainda nesse segundo

momento, que “foram instituídos os Cursos de Pedagogia e de Licenciatura na

Universidade do Brasil e na Universidade de São Paulo” (Saviani, 2005, p. 17).

Já o terceiro momento decisivo, de acordo Saviani (2005), se dá com a

reforma do ensino instituída em 1971, com a Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971,

“que modificou os ensinos primário e médio, alterando sua denominação

respectivamente para primeiro grau e segundo grau” (Saviani, 2005, p. 18).

Rousseff consistiu em um processo iniciado com vistas ao impedimento da continuidade do mandato
de Dilma Rousseff como presidente da República Federativa do Brasil. O processo iniciou-se com a
aceitação, em 2 de dezembro de 2015, pelo presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha,
de uma denúncia por crime de responsabilidade oferecida em 15 de outubro de 2015 pelo procurador
de justiça aposentado Hélio Bicudo e pelos advogados Miguel Reale Júnior e Janaína Paschoal, e se
encerrou no dia 31 de agosto de 2016, resultando na cassação do mandato de Dilma.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_dos_Deputados
https://pt.wikipedia.org/wiki/Eduardo_Cunha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crime_de_responsabilidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/H%C3%A9lio_Bicudo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Reale_J%C3%BAnior
https://pt.wikipedia.org/wiki/Janaina_Paschoal
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Mas é no século XX, mais especificamente a partir da promulgação da

Constituição de 1988, que a política de formação e de valorização docente ganha

corpo. Em seu artigo 206, a Carta Magna brasileira afirma que o ensino será

ministrado baseando-se em alguns princípios, dentre eles, a valorização dos

profissionais da educação escolar, inclusive já especificando quais seriam os

aspectos dessa valorização a serem preconizados (Brasil, 1988).
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes
princípios: [...] V - valorização dos profissionais da educação escolar,
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
53, de 2006) [...] VIII - piso salarial profissional nacional para os
profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Brasil, 1988).

A Constituição Federal de 1988, foi o ponto inicial para se pensar a formação

de professores no Brasil após a redemocratização do país pós-golpe militar de

19645. Considerada como uma Constituição cidadã por trazer vários pontos

importantes na garantia dos direitos do cidadão, ela, porém, vem sendo modificada

nos últimos anos, de forma que a educação vem sofrendo ataques quanto à sua

finalidade e função na sociedade.

Em consonância com a Carta Magna, em 20 de dezembro de 1996, foi

aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, que do artigo 62 ao 66

trata da formação docente e, no artigo 67 fala da valorização dos profissionais da

educação escolar.
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida,
como formação mínima para o exercício do magistério na educação
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a
oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada
pela lei nº 13.415, de 2017) [...]
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: I -
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; II -
aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com

5 Alguns estudiosos como José Luís Sanfelice, Daniel Aarão Reis, Luiz Antonio Dias, entre outros,
utilizam o termo golpe civil-militar para se referirem ao golpe militar de 1964. Segundo Melo (2012),o
termo foi “apresentado pela historiografia como forma mais precisa para adjetivar o golpe de 1964 e
o regime que lhe seguiu. Ao contrário de uma mera ação das Forças Armadas, tal adjetivo visa
lembrar que também parte dos civis apoiou o golpe e participou da condução do processo político
entre abril de 1964 até 1985”.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art7


46

licenciamento periódico remunerada para esse fim; III - piso salarial
profissional; IV - progressão funcional baseada na titulação ou
habilitação, e na avaliação do desempenho; V - período reservado a
estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; VI
- condições adequadas de trabalho (Brasil, 1996).

Na LDB, a formação e valorização docente estão ligadas, pois não se pode

falar em valorização docente sem que este profissional tenha condições de

formação inicial e continuada. Nesse sentido, em 2007, por meio do Decreto Nº

6.094 de 24 de abril de 2007, o governo federal instituiu o Plano de Metas

Compromisso Todos pela Educação, que em seu artigo 2º afirma que:
Art. 2o A participação da União no Compromisso será pautada pela
realização direta, quando couber, ou, nos demais casos, pelo
incentivo e apoio à implementação, por Municípios, Distrito Federal,
Estados e respectivos sistemas de ensino, das seguintes diretrizes:
[...] XII - instituir programa próprio ou em regime de colaboração para
formação inicial e continuada de profissionais da educação; XIII -
implantar plano de carreira, cargos e salários para os profissionais
da educação, privilegiando o mérito, a formação e a avaliação do
desempenho;[...] (Brasil, 2007).

Em consonância com o Plano de Metas, o Ministério da Educação criou o

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) integrando um conjunto de

programas que envolvem as etapas, os níveis e as modalidades da educação

escolar brasileira com a perspectiva de alcançar uma organicidade no sistema de

educação. Esse plano traz 40 programas voltados para educação básica, educação

superior e educação profissional, que segundo o ministro da educação da época,

Fernando Haddad,
A formação inicial e continuada do professor exige que o parque de
universidades públicas se volte (e não que dê as costas) para a
educação básica. Assim, a melhoria da qualidade da educação
básica depende da formação de seus professores, o que decorre
diretamente das oportunidades oferecidas aos docentes (Haddad,
2008. p. 10).

A partir do estabelecido no artigo 2º do PDE, em 2009, por meio do Decreto

Nº 6.755, de 29 de janeiro, foi instituída a Política Nacional de Formação de

Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade de organizar a

formação inicial e continuada dos docentes para as redes públicas da educação

básica (Brasil, 2009).
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A política nacional de formação docente estabelece que a formação inicial e

continuada dos professores da educação básica deve acontecer levando em

consideração o regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito federal

e os municípios, a partir de princípios como o direito das crianças, jovens e adultos

à educação de qualidade, construída em bases científicas e técnicas sólidas;

compromisso com um projeto social, político e ético que contribua para a

consolidação de uma nação soberana, democrática e justa, promovendo a

emancipação dos indivíduos e grupos sociais; articulação entre o Ministério da

Educação, as instituições formadoras e os sistemas e redes de ensino; garantia de

padrão de qualidade dos cursos de formação docente ofertados, nas modalidades

presencial e à distância; entre outros (Brasil, 2009).

Um dos aspectos importantes, relacionados a Política Nacional de Formação,

é a preocupação com a formação docente, tanto inicial como continuada. No artigo

3º do Decreto 6.755 (Brasil, 2009), um dos objetivos é o apoio à oferta e expansão

de cursos de formação inicial e continuada dos profissionais do magistério pelas

instituições públicas de educação superior. Assim, segundo Silva (2015, p. 29), o

Estado, a partir disso, assume, pela primeira vez, a responsabilidade do apoio à

oferta da formação inicial junto às instituições públicas de educação superior, o que,

para nós, representa uma grande conquista. Conquista esta, que se concretizará,

em regime de colaboração entre os entes federados, por meio de planos

estratégicos formulados pelos Fóruns Estaduais de Apoio à Formação Docente.

Segundo Silva (2015),
[...] os Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação
Docente tornam-se, na implementação da Política Nacional de
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica,
espaços nos quais o regime de colaboração se institucionaliza a fim
de organizar a formação inicial e continuada dos profissionais do
magistério para as redes públicas da educação básica (Silva, 2015.
p. 32).

Outro importante aparato legal para a formação e valorização docente foram

os Planos Nacionais de Educação (PNE) de 2001 e de 2014, O último PNE, em

vigor até 2024, foi instituído pela Lei 13.005, de 24 de junho de 2014, e prevê nas

metas 15 e 16 as prioridades da década na formação docente e nas metas 17 e 18

as prioridades para a valorização dos profissionais do magistério.

Essas metas são de suma importância para a formação e valorização

docente, tal como afirma o documento “Planejando a Próxima Década -
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Conhecendo as 20 Metas do Plano Nacional de Educação”, elaborado pelo

Ministério da Educação em 2014.
A formação acadêmica do professor é condição essencial para que
assuma, efetivamente, as atividades docentes e curriculares em
todas as etapas e modalidades, seja no ambiente escolar, seja nos
sistemas de ensino. A formação, portanto, é um requisito
indispensável ao exercício profissional docente e em atividades
correlatas. A conjugação desse requisito com outros fatores que
incidem na profissão contribuíram, ao longo do tempo, para que a
formação acadêmica passasse a ser vista como um direito do
professor. [...] A melhoria da educação e, consequentemente, dos
índices educacionais e das taxas de escolarização da população e o
desenvolvimento social e econômico do País estão relacionados,
entre outros, à valorização dos profissionais do magistério das redes
públicas da educação básica (Brasil, 2014. p. 48 e 53).

Com a aprovação deste PNE, os estados e municípios também tiveram a

incumbência de elaborar seus planos de educação, os quais, alinhados ao plano

nacional, deveriam prever metas e estratégias para a formação e valorização

docente.

Leher (2010), ao definir o que é valorização do magistério, no “Dicionário:

trabalho, profissão e condição docente”, salienta que
Considerando as particularidades da docência, a análise da
valorização do magistério requer considerar as exigências de
formação mínima, as regras de acesso aos cargos e as principais
frações de classe em que são recrutados os docentes dos diferentes
níveis e modalidades de educação (Leher, 2010, p. 2).

Nesse sentido, a questão da valorização docente está indissociável da

formação e qualificação do docente, fazendo parte das lutas em prol da valorização

do magistério (Leher, 2010, p. 5), o que resultou na inclusão desse tema no Art. 67

da LDB de 1996.

No ano de 2015, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprova a

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que “Define as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de

licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda

licenciatura) e para a formação continuada”.

Essa resolução veio normatizar a formação docente, definindo que essa

formação deveria ser promovida pelas instituições formadoras em articulação com

os sistemas de ensino, em regime de colaboração, de maneira articulada, para
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viabilizar o atendimento às suas especificidades nas diferentes etapas e

modalidades de educação básica.

A Resolução CNE/CP nº 2 de 2015, define no seu Art. 3ª que:
A formação inicial e a formação continuada destinam-se,
respectivamente, à preparação e ao desenvolvimento de
profissionais para funções de magistério na educação básica em
suas etapas – educação infantil, ensino fundamental, ensino médio –
e modalidades – educação de jovens e adultos, educação especial,
educação profissional e técnica de nível médio, educação escolar
indígena, educação do campo, educação escolar quilombola e
educação a distância – a partir de compreensão ampla e
contextualizada de educação e educação escolar, visando assegurar
a produção e difusão de conhecimentos de determinada área e a
participação na elaboração e implementação do projeto
político-pedagógico da instituição, na perspectiva de garantir, com
qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e o seu
desenvolvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional
(Brasil, 2015).

Em 2016, o governo Dilma publica o Decreto n0 8.752, de 9 de maio,

dispondo sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação

Básica,
atendendo, mesmo que, com atraso, ao disposto na Meta 15 do
Plano Nacional de Educação (PNE–2014/2024) que previa a
institucionalização da política nacional de formação dos profissionais
da educação, no prazo de um ano de vigência do Plano, com o
objetivo de assegurar formação específica na área de atuação para
todos os professores da educação básica (Brito; Prado; Nunes, 2019
p. 12-13).

Com o impeachment de Dilma Rousseff em 2016, houve uma ruptura na

forma como a formação docente estava sendo conduzida e, com isso, em 2017,

começou uma “articulação neoliberal-neoconservadora nas políticas de formação de

professores” (Militão, 2022, p. 44).

Corroborando nesse sentido, Couto (2022) aponta que
Nesse percurso resoluções também foram aprovadas, referindo-se à
formação de professores para a educação básica, em nível superior
- cursos de licenciatura/graduação plena - , organizando a carga
horária, orientando as instituições quanto à normatização de seus
cursos etc. (Couto, 2022, p. 6)

Assim, de 2017 a 2022, foi implantado um conjunto de normativas legais,

principalmente diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE),

voltadas para a formação docente, conforme ilustra o quadro a seguir.
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Quadro 5 - Resoluções do CNE voltadas para a formação docente - 1997 a 2022 (continua)

Ano Resolução Objeto

1997 Resolução CNE/CP nº 2,
de 26 de junho de 1997

Dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica
de docentes para as disciplinas do currículo do ensino
fundamental, do ensino médio e da educação profissional em
nível médio.

2002 Resolução CNE/CP nº 1,
de 18 de fevereiro de
2002

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de
Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de
licenciatura, de graduação plena.

2002 Resolução CNE/CP nº 2,
de 19 de fevereiro de
2002

Institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura,
de graduação plena, de formação de professores da Educação
Básica em nível superior.

2004 Resolução CNE/CP nº 2,
de 27 de agosto de 2004

Adia o prazo previsto no art. 15 da Resolução CNE/CP 1/2002,
que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação
de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso
de licenciatura, de graduação plena.

2005 Resolução CNE/CP nº 1,
de 17 de novembro de
2005

Altera a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que institui Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da
Educação Básica, em nível superior, curso de Licenciatura de
graduação plena.

2006 Resolução CNE/CP nº 1,
de 15 de maio de 2006

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de
Graduação em Pedagogia, licenciatura.

2009 Resolução CNE/CP nº 1,
de 1 de fevereiro de
2009

Estabelece Diretrizes Operacionais para a implantação do
Programa Emergencial de Segunda Licenciatura para
Professores em exercício na Educação Básica Pública a ser
coordenado pelo MEC em regime de colaboração com os
sistemas de ensino e realizado por instituições públicas de
Educação Superior.

2011 Resolução CNE/CP nº 1,
de 18 de março de 2011

Estabelece diretrizes para a obtenção de uma nova habilitação
pelos portadores de Diploma de Licenciatura em Letras.

2012 Resolução CNE/CP nº 1,
de 30 de maio de 2012

Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos
Humanos.

2012 Resolução CNE/CP nº 2,
de 15 de junho de 2012

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Ambiental.

2012 Resolução CNE/CP nº 3,
de 7 de dezembro de
2012

Altera a redação do art. 1º da Resolução CNE/CP nº 1, de 11
de fevereiro de 2009, que estabelece Diretrizes Operacionais
para a implantação do Programa Emergencial de Segunda
Licenciatura para Professores em exercício na Educação
Básica Pública a ser coordenado pelo MEC.

2015 Resolução CNE/CP nº 1,
de 7 de janeiro de 2015

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de
Professores Indígenas em cursos de Educação Superior e de
Ensino Médio e dá outras providências.

2015 Resolução CNE/CP nº 2,
de 1 de julho de 2015

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação
inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de
formação pedagógica para graduados e cursos de segunda
licenciatura) e para a formação continuada.
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Quadro 5 - Resoluções do CNE voltadas para a formação docente - 1997 a 2022 (conclusão)

Ano Resolução Objeto

2017 Resolução CNE/CP nº 1,
de 9 de agosto de 2017

Altera o Art. 22 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de
2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura,
cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de
segunda licenciatura) e para a formação continuada.

2018 Resolução CNE/CP nº 2,
de 11 de setembro de
2018

Institui diretrizes da educação para o voluntariado na
Educação Básica e Superior.

2018 Resolução CNE/CP nº 3,
de 3 de outubro de 2018

Altera o Art. 22 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de 2015,
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura,
cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de
segunda licenciatura) e para a formação continuada.

2018 Resolução CNE/CP nº 5,
de 28 de dezembro de
2018

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de
licenciatura em Ciências da Religião e dá outras providências.

2019 Resolução CNE/CP nº 1,
de 2 de julho de 2019

Altera o Art. 22 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de
2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura,
cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de
segunda licenciatura) e para a formação continuada.

2019 Resolução CNE/CP nº 2,
de 20 de dezembro de
2019

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação
Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da
Educação Básica (BNC-Formação).

2020 Resolução CNE/CP nº 1,
de 27 de outubro de
2020

Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação Continuada de Professores da Educação Básica e
institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada
de Professores da Educação Básica (BNC-Formação
Continuada).

2022 Resolução CNE/CP nº 1,
de 6 de maio de 2022

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação
de Professores da Educação Profissional Técnica de Nível
Médio (EPTNM-Formação).

2022 Resolução CNE/CP nº 2,
de 30 de agosto de 2022

Altera o Art. 27 da Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de
dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a
Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a
Formação Inicial de Professores da Educação Básica
(BNC-Formação).

2022 Resolução CNE/CP nº 3,
de 16 de novembro de
2022

Insere o artigo 9-A na Resolução CNE/CP nº 1, de 6 de maio
de 2022, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para
a Formação de Professores da Educação Profissional Técnica
de Nível Médio (EPTNM-Formação).

Fonte: O autor, 2022.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=70141-rcp001-17-pdf&category_slug=agosto-2017-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=70141-rcp001-17-pdf&category_slug=agosto-2017-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=96311-rcp002-18&category_slug=setembro-2018-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=96311-rcp002-18&category_slug=setembro-2018-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=96311-rcp002-18&category_slug=setembro-2018-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=98131-rcp003-18&category_slug=outubro-2018-pdf-1&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=98131-rcp003-18&category_slug=outubro-2018-pdf-1&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=105531-rcp005-18&category_slug=janeiro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=105531-rcp005-18&category_slug=janeiro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=105531-rcp005-18&category_slug=janeiro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=116731-rcp001-19&category_slug=julho-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=116731-rcp001-19&category_slug=julho-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=135951-rcp002-19&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=164841-rcp001-20&category_slug=outubro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=164841-rcp001-20&category_slug=outubro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=164841-rcp001-20&category_slug=outubro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=236781-rcp001-22&category_slug=maio-2022-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=236781-rcp001-22&category_slug=maio-2022-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=240741-rcp002-22&category_slug=agosto-2022-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=240741-rcp002-22&category_slug=agosto-2022-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=242351-rcp003-22&category_slug=novembro-2022-pdf-1&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=242351-rcp003-22&category_slug=novembro-2022-pdf-1&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=242351-rcp003-22&category_slug=novembro-2022-pdf-1&Itemid=30192
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Aliada a todo esse aparato de normas legais, em 2019, o Conselho Nacional

de Educação definiu, por meio da Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro

2019, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores

para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial

de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), atrelando a formação

docente à Base Nacional Comum Curricular.

Art. 5º A formação dos professores e demais profissionais da
Educação, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB), para atender às especificidades do exercício de
suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e
modalidades da Educação Básica, tem como fundamentos: I - a
sólida formação básica, com conhecimento dos fundamentos
científicos e sociais de suas competências de trabalho; II - a
associação entre as teorias e as práticas pedagógicas; e III - o
aproveitamento da formação e das experiências anteriores,
desenvolvidas em instituições de ensino, em outras atividades
docentes ou na área da Educação (Brasil, 2019).

Dando continuidade às regulamentações para a implementação da política de

formação docente a partir da BNCC, o Conselho Nacional de Educação - CNE, por

meio da Resolução CNE/CP Nº 1, de 6 de maio de 2022, institui as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Profissional

Técnica de Nível Médio (EPTNM-Formação). Essas diretrizes, em consonância com

a BNC - Formação define que,
Art. 2º Nos termos da Resolução CNE/CP nº 2, de 2019, que define
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de
Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica
(BNC-Formação), e da Resolução CNE/CP nº 1, de 2021, que define
as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Profissional e Tecnológica, os cursos e programas destinados à
formação inicial de professores para a Educação Profissional
Técnica de Nível Médio devem considerar as competências gerais
docentes e as competências específicas, referidas a três dimensões
fundamentais, as quais, de modo interdependente e sem hierarquia,
se integram e se complementam na ação docente: I - conhecimento
profissional; II - prática profissional; e II - engajamento profissional
(Brasil, 2022).

Todas essas mudanças nas diretrizes no campo da formação e para o

trabalho docente ocorre com o propósito de “adensamento do processo de

desprofissionalização” (Militão, 2022, p. 54), e consequentemente uma

desvalorização do trabalho do professor.
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A partir do contexto apresentado nesta seção, é possível perceber que

existem descontinuidades e disputas de projetos na política de formação de

professores no Brasil. Nesse sentido, Couto (2022, p. 5) afirma que “no momento

atual, no Brasil, parece que estamos vivendo em um barco a deriva”

De fato, vivemos um momento de muitas inquietações e dúvidas sobre o

futuro da política de formação docente no Brasil e, nesta seção foi possível discutir

sobre essa política no contexto da legislação brasileira, principalmente, no período

de 2016 a 2022.

3.2 A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PESQUISA CIENTÍFICA

Com a aprovação da LDB de 1996, aumenta a preocupação com a formação

dos professores, principalmente para aqueles que atuam ou vão atuar na educação

básica, surgindo vários cursos para a formação inicial e continuada desses

profissionais no Brasil.

Aliada a essa preocupação, surge um conjunto de aparatos legais para que

se efetive uma política de formação docente e, consequentemente, uma expansão

dos cursos de formação de professores.

Segundo os dados do censo da educação superior, divulgados pelo Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), das

matrículas nos cursos de licenciatura registradas em 2021, 35,6% estão em

instituições públicas e 64,4% estão em IES privadas (Brasil, 2022).

Em relação à modalidade de ensino, as matrículas em cursos de licenciatura

presencial representam 39,0%, enquanto a modalidade a distância apresenta 61,0%

do total de matrículas (Brasil, 2022).

Diante desses dados, Mororó (2022, p. 13) afirma que “essa situação suscita

alguns questionamentos relevantes em termos do futuro da educação no país, uma

vez que a maioria dos professores estão sendo formados em IES privadas e em

cursos na modalidade a distância, que em geral, oferecem o mínimo exigido pela

legislação pertinente.

Nesse sentido, a autora aponta que:
Esse formato de expansão da formação de professores, porém, não
se dá fora do contexto de crise e reestruturação do modo de
produção capitalista no qual as contradições em relação à educação
se acentuam, passando essa a ocupar papel central para a
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concretização das reformas econômicas e sociais pretendidas
(Mororó, 2022, p. 13).

A partir dessa realidade, muitas pesquisas científicas vêm sendo realizadas

no Brasil tendo como foco a política de formação de professores. Para Santos

(2020), “o interesse por políticas públicas no campo científico reflete as mudanças

promovidas pelas reformas administrativas no Estado, consolidadas a partir da

década de 1990 no país”.

Santos (2011), recorrendo a Teoria da Ação de Bourdieu, o conceito de

campo científico e sua contribuição para os estudos sobre a produção do

conhecimento em política educacional, afirma que o tema política educacional tem

sido amplamente abordado nos PPGEs das universidades públicas em geral.
Muitos estudos são elaborados no sentido de analisar/criticar/propor
novos caminhos para programas e projetos educacionais
implementados por gestões municipais e estaduais, além daqueles
que se preocupam com análises das políticas de cunho federal que
atingem a todos os entes federados (Santos, 2011, p. 1).

Ainda segundo essa autora, a grande quantidade de publicações na área das

políticas educacionais, os núcleos/grupos de pesquisa de pesquisa registrados na

Capes e no Conselho Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica (CNPq) e os

grupos de trabalho consolidados em instituições científicas como a Associação

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), são uma

legitimação da política educacional no Brasil como campo de pesquisa.

E, quando vamos nos adentrando para o subcampo da política educacional

de formação de professores, podemos observar que muitos estudos científicos vêm

sendo realizados a partir do final da primeira década deste século, com a publicação

do Decreto Presidencial n0 6.755/2009, que instituiu a Política Nacional de

Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica.

Para André (2010), aumentou muito, nos últimos anos, o número de estudos

e pesquisas sobre a formação docente e, que para vários estudiosos, os processos

de formação inicial ou continuada são o objeto da formação docente.

Nesse sentido, o campo teórico da política educacional dessa pesquisa é a

política educacional de formação de professores no município de Barra do Choça -

Bahia a partir da LDB de 1996.
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3.3 LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO E AS PRODUÇÕES ACADÊMICAS

RELACIONADAS À FORMAÇÃO DOCENTE E O REGIME DE COLABORAÇÃO

Para conhecer os estudos e autores que vêm trabalhando com a temática

Política Nacional de Formação de Professores em nosso país e sua relação com o

regime de colaboração, objeto deste trabalho, foi realizado um mapeamento das

produções bibliográficas nas seguintes plataformas digitais: repositório do Banco de

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível

Superior (Capes), na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)

do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia - IBICT e, no banco de

dissertações e teses do Programa de Pós-Graduação em Educação da

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (PPGED/UESB).

Para tanto, foram usados os seguintes descritores: “regime de

colaboração”, “política de formação de professores”, "Política Nacional de

Formação de Professores” e “Política nacional de Formação de Professores” AND

“regime de colaboração”, escritos entre aspas e, no último caso, utilizando-se do

operador booleano AND. Para o refinamento das pesquisas encontradas nos

bancos de dados, foram utilizados como filtros de busca: o marco temporal de 2013

a 2021, trabalhos em língua portuguesa, trabalhos produzidos na grande área do

conhecimento de ciências humanas e, na área da educação.

Foram encontrados os resultados:

Quadro 6 - Quantitativo de trabalhos encontrados no levantamento bibliográfico (continua)

DESCRITOR PLATAFORMA TESES DISSERTAÇÕES TOTAL

“regime de

colaboração”

Capes 26 40 66

BDTD/IBICT 4 14 18

PPGED/UESB 0 1 1

“política de formação

de professores”

Capes 20 32 52

BDTD/IBICT 7 11 18

PPGED/UESB 0 19 19
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Quadro 6 - Quantitativo de trabalhos encontrados no levantamento bibliográfico (conclusão)

"Política Nacional de

Formação de

Professores”

Capes 0 14 14

BDTD/IBICT 2 10 2

PPGED/UESB 0 19 19

“Política nacional de

Formação de

Professores” AND

“regime de

colaboração”

Capes 1 5 6

BDTD/IBICT 1 2 3

PPGED/UESB 0 1 1

Fonte: Elaboração do autor a partir de coleta de dados no Banco de Teses e Dissertações da CAPES,
BDTD/IBICT e PPGED/UESB, 2022.

Para melhor compreensão dos dados encontrados, levando em consideração

o período de 2013 a 2021, após o levantamento de teses e dissertações sobre os

descritores mencionados acima, e, detalhando a busca realizada a partir dos

achados encontrados nos bancos de dados da Capes, BDTD/IBICT e

PPGED/UESB, optamos apresentar a seguir algumas tabelas com os dados

encontrados no catálogo da Capes por perceber que foi a plataforma que

possibilitou uma busca melhor dos trabalhos realizados sobre o tema, bem como

muitos dos estudos encontrados nas outras plataformas de busca também estavam

presentes no catálogo desse banco de dados. Assim, chegamos aos dados

apresentados nos quadros a seguir :

Quadro 7 - Quantitativo de trabalhos encontrados na categoria REGIME DE COLABORAÇÃO

REGIME DE COLABORAÇÃO

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 TOTAL

D
4

T
1

D
1

T
4

D
7

T
4

D
7

T
6

D
5

T
3

D
10

T
6

D
2

T
1

D
3

T
1

D
1

T
-

D
40

T
26

5 5 11 13 8 16 3 4 1 66

Fonte: Elaboração do autor a partir de coleta de dados no Banco de Teses e Dissertações da Capes,
2022.

Na busca feita no Catálogo da Capes, usando o descritor “regime de

colaboração”, foram encontradas 66 teses e dissertações defendidas entre os anos

de 2013 a 2021, sendo 40 dissertações e 26 teses. No quadro 7, é possível

observar que nos anos de 2015 a 2018, houve um número considerável de
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trabalhos de pesquisa sobre o tema (48 trabalhos), havendo um grande declínio nos

anos posteriores (2019 a 2021) com a produção de apenas 8 trabalhos, tendo no

ano de 2021, apenas 1 dissertação que trouxe essa variável como referência para

as buscas.

O quadro a seguir, que apresenta o quantitativo de trabalhos encontrados

com o descritor “política de formação de professores”, pode-se observar que no

período de 2013 a 2021 foram defendidas 52 teses e dissertações em que estas

palavras-chave foram utilizadas como fundamentais, sendo 32 dissertações e 20

teses. Nesse período, entre os anos de 2016 a 2018, é quando se concentram

trabalhos produzidos investigando a política de formação de professores.

Quadro 8 - Quantitativo de trabalhos encontrados na categoria POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE
PROFESSORES

POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 TOTAL

D
5

T
-

D
4

T
4

D
2

T
2

D
5

T
4

D
8

T
3

D
4

T
5

D
1

T
1

D
1

T
1

D
2

T
-

D
32

T
20

5 8 4 9 11 9 2 2 2 52

Fonte: Elaboração do autor a partir de coleta de dados no Banco de Teses e Dissertações da Capes,
2022.

É provável que esse resultado se dê pelo fato de que a política de formação

de professores ganha um enfoque maior nas pesquisas na área de políticas

públicas educacionais a partir da aprovação do Decreto n0 6.755/2009, de 29 de

janeiro de 2009, que instituiu a política nacional de formação de profissionais do

magistério da educação básica, com a finalidade de organizar a formação inicial e

continuada dos professores para as redes públicas da educação básica.

Ao ser acrescentado ao termo de busca anterior a palavra nacional, o

resultado se mostra diferente, localizando apenas 14 dissertações defendidas no

período de 2013 a 2020.

O quadro a seguir apresenta o resultado da busca feita nos anos referidos

acima, usando o descritor “política nacional de formação de professores", com o

quantitativo de teses e dissertações encontradas nos bancos de dados da Capes.
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Quadro 9 - Quantitativo de trabalhos sobre POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE
PROFESSORES

POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

2013 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL

D
1

T
-

D
4

T
-

D
3

T
-

D
1

T
-

D
2

T
-

D
1

T
-

D
2

T D
14

T
-

1 4 3 1 2 1 2 14

Fonte: Elaboração do autor a partir de coleta de dados no Banco de Teses e Dissertações da Capes,
2022.

O quadro 10 especifica os resultados da busca com os descritores “política

de formação de professores” AND “regime de colaboração”. Ao estabelecer a

relação entre esses descritores a partir da utilização do operador booleano de

busca AND, observa-se que apenas 6 trabalhos de pesquisa foram defendidos no

período de 2012 a 2018, sendo 5 dissertações e 1 tese.

Quadro 10 - Quantitativo de trabalhos encontrados na categoria POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE
PROFESSORES AND REGIME DE COLABORAÇÃO

POLÍTICA NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES AND REGIME DE
COLABORAÇÃO

2012 2014 2015 2018 TOTAL

D
2

T D
1

T
1

D
1

T D
1

T D
5

T
1

2 2 1 1 6

Fonte: Elaboração do autor a partir de coleta de dados no Banco de Teses e Dissertações da Capes,
2022.

Utilizando os mesmos termos de busca “política de formação de

professores” AND “regime de colaboração” na Biblioteca Digital Brasileira de Teses

e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e

Tecnologia - IBICT, foram encontrados apenas 3 trabalhos, sendo 2 dissertações

produzidas no ano de 2016 e 1 tese elaborada em 2014.

Utilizando o descritor “política nacional de formação de professores”, foram

encontradas no banco de dados da BDTD/IBICT 2 teses e 10 dissertações; com o

descritor “regime de colaboração”, foram 4 teses e 14 dissertações e; com o

descritor “política de formação de professores”, foram 7 teses e 11 dissertações.

Já no Banco de dados do PPGED/UESB, foram encontradas 19

dissertações, utilizando os descritores “política de formação de professores” e
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“política nacional de formação de professores” e, com os descritores “regime de

colaboração” e “política nacional de formação de professores” AND “regime de

colaboração”, respectivamente, foi encontrada apenas 1 dissertação.

3.3.1 A política de formação de professores na produção acadêmica analisada

Após as buscas nos bancos de dados da Capes, da BDTD/IBICT e do

PPGED/UESB, foram selecionadas as produções (dissertações e teses) que tinham

como objeto de estudo palavras-chave que fazem referência a política educacional

de formação de professores e o regime de colaboração, por se relacionarem

diretamente ao tema proposto nesta pesquisa.

Foram escolhidas 2 teses e 4 dissertações, num total de 6 trabalhos

analisados.

Quadro 11 - Trabalhos selecionados para análise

N0 ANO TIPO AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO

1 2014 T Cristiane Brito
Machado

A política nacional de formação de
professores da educação básica: a
implementação do Parfor - Presencial
no estado da Bahia tendo como
pressuposto o regime de colaboração

UFBA

2 2015 D Renê Silva Contradições na articulação dos
entes federados para a
implementação do Plano Nacional de
Formação de Professores da
Educação Básica (Parfor) no Estado
da Bahia

UESB

3 2017 T Leandro Picoli
Nucci

O Plano Nacional de Formação de
Professores da Educação Básica
(Parfor): o regime de colaboração

UFMS

4 2017 D Cláudio Wilson
dos Santos
Pereira

Política e concepção de formação de
professores nos cursos de
licenciatura dos institutos federais

UESB

5 2017 D Margareth
Pinheiro Carvalho

Políticas públicas de formação
continuada de docentes: dos marcos
legais à realidade da rede pública
municipal de ensino

UESB

6 2020 D Sibele Shirley da
Silva Moura Nery

A efetivação da Política Nacional de
Formação de Professores em um
município de pequeno porte e seus
efeitos

UESB

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados das teses e dissertações, 2022.
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Ao analisar as dissertações e as teses, podemos observar o enfoque que

cada um dos pesquisadores deu ao estudar a política de formação docente e quais

foram as conclusões que tiveram sobre essa política e seus desdobramentos e

contradições ao longo do processo.

A pesquisadora Cristiane Brito Machado, em seu trabalho sobre “A política

nacional de formação de professores da educação básica: a implementação do

Parfor - Presencial no estado da Bahia tendo como pressuposto o regime de

colaboração”, fez um estudo da política nacional de formação de professores

objetivando analisar em que sentido estão sendo viabilizadas as ações e estratégias

da Política Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, através do

Parfor-Presencial desenvolvido no Estado da Bahia, tendo em vista o regime de

colaboração.

Valendo-se da análise documental e da coleta de dados empíricos, por meio

de entrevistas com os principais implementadores do Parfor na Bahia e inspirada no

modelo do ciclo das políticas proposto por Stephen J. Ball e Richard Bowe e seus

seguidores, Machado (2014) chegou a conclusão que houve fragilidades e

dificuldades na implementação do Parfor - Presencial no estado da Bahia, tais

como: fragilidade na efetivação do regime de colaboração; dificuldades de

articulação entre os atores institucionais envolvidos, que resultaram principalmente

na falta de uma definição real da demanda de professores, que necessitavam da

formação; dificuldades de disponibilização da oferta de vagas pelas IES; na

divulgação sobre as possibilidades de formação pelo Programa, nas dificuldades do

professor-estudante de permanecer no curso, assim como, na falta de infraestrutura

adequada para a realização dos cursos.

A autora destaca ainda na sua tese que, “muitas ações precisam ser

realizadas para que a lei seja cumprida e que tenhamos professores formados para

ministrarem aulas para nossos estudantes” (Machado, 2014, p. 171). Nesse sentido,

afirma que,
Existe a necessidade de rever as bases de implementação dessa
política, fortalecer a articulação entre os entes federados, as
instituições e os atores responsáveis pelo planejamento, decisão e
execução da formação, com a colaboração da sociedade em geral,
principalmente, com os segmentos representativos dos professores,
associações profissionais e entidades científicas que se concentram
nos debates e nas pesquisas sobre essa temática, na busca de
melhores estratégias para alcançar os verdadeiros alvos dessa
política (Machado, 2014, p. 177).
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Machado (2014), concluiu ainda que, apesar das limitações detectadas, o

Parfor - Presencial no estado da Bahia tem avançado para cumprir os seus

objetivos.

Renê Silva, ao estudar as “Contradições na articulação dos entes federados

para a implementação do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação

Básica (Parfor) no Estado da Bahia”, investigou a implementação dessa política

nacional de formação de professores no Território de Identidade do Vale do Jiquiriçá,

no estado da Bahia, a partir do regime de colaboração e analisou os processos e as

contradições na materialização dessa ação (SILVA, 2015).

Para investigar o seu objeto de estudo, Silva (2015, p. 41) usou como

caminho metodológico a dialética materialista histórica, que segundo ele, “permite

uma apreensão radical (que vai à raiz) da realidade”.

Nesse sentido, afirma que esse caminho metodológico é
uma base teórica que nos fornecesse os fundamentos para fazermos
um estudo da realidade em seu movimento, indo além da aparência
fenomênica, analisando as partes em constante relação com a
totalidade e procurando perceber as contradições inerentes a esse
processo, que é dinâmico (Silva, 2015, p. 41).

Silva (2015) afirma ainda que não existe possibilidade de uma política de

formação inicial de professores em serviço se não houver uma discussão séria entre

os entes federados, principalmente no que se refere ao apoio financeira aos

municípios para garantir que estes possam garantir a participação de seus

professores nos cursos de formação.

Outro ponto importante levantado por Silva (2015) é que,

O Parfor, em seu movimento, com suas contradições, está longe
ainda de ser um programa que cause uma ruptura com o nosso
histórico de formação fragmentada e aligeirada que visa apenas
atender as exigências e orientações dos organismos internacionais
(Silva, 2015, p. 104).

Silva aponta ainda que o Parfor provocou no Território do Vale do Jiquiriçá

um movimento de articulação e união do municípios, o que fez com que se

consolidasse “um movimento permanente de articulação, de discussão, de

compartilhamento de experiências, de vivência do regime de colaboração” e

evidenciou a necessidade de que pesquisas futuras se desdobram sobre o

financiamento da formação inicial de professores e, de ouvir os próprios professores



62

acerca das contradições sobre a efetivação dessa política de formação docente

(Silva, 2015, p. 104-105).

Leandro Picoli Nucci, em sua pesquisa de doutorado pela Universidade

Federal de Mato Grosso do Sul, em 2017, “O Plano Nacional de Formação de

Professores da Educação Básica (Parfor): o regime de colaboração”, fez uma

análise do regime de colaboração no que se refere à implementação de políticas

educacionais conjuntas e seu trabalho estendeu-se aos cursos presenciais do

PARFOR em âmbito nacional, no período de 2009 a 2014 (Nucci, 2017, p. 7).

Nucci (2017) fez seu estudo a partir de uma revisão bibliográfica de textos

concernentes ao referencial teórico, o federalismo e as políticas públicas

educacionais de formação de professores, bem como o levantamento de

documentos e dados relativos ao PARFOR, em âmbitos nacional e estadual,

produzidos por vários órgãos como o Ministério da Educação (MEC), CAPES,

Secretarias de Estado da Educação dos estados selecionados, Instituições de

Educação Superior parceiras e bem como outros envolvidos com o PARFOR (Nucci,

2017, p. 18)

O estudo de Nucci (2017) concluiu que
Os resultados do PARFOR, muito longe de serem homogêneos,
apresentaram um alto grau de heterogeneidades. Isso devido às
especificidades locais no que tange a necessidade de qualificação
dos professores e o grau de autonomia dos estados e municípios
para lidar com suas próprias demandas, ou seja, prover a formação
dos docentes em exercício nas suas redes de educação básica
(Nucci, 2017, p. 156).

Nucci (2017) concluiu também que, no Estado do Pará, em 2009, mais de

60% dos professores não tinham nível superior e que o Parfor atendeu mais de 70%

da demanda até 2014, com uma concentração de matrículas no interior do estado

em Instituições de Ensino Superior (IES) federais. No Estado da Bahia, mais de

66% dos docentes não possuíam formação superior em 2009 e o Parfor apresentou

um percentual de cerca de 20% de atendimento, com uma maior concentração de

matrículas no interior e nos cursos de pedagogia, nas IES estaduais. No Estado do

Paraná, em 2009, apenas 10% das funções docentes existentes nas redes de

educação básica (estadual e municipal) não possuíam educação superior, sendo

que, em 2014, o Parfor apresentou um percentual de atendimento de 1,16% e as

matrículas se dispersaram em diversos cursos com destaque para as turmas

especiais de formação pedagógica e de segunda licenciatura, a grande maioria
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localizam-se no interior do Estado, em IES públicas com expressiva participação da

esfera estadual.

O estudo de Nucci (2017) também analisou o Parfor nos Estados de São

Paulo e de Mato Grosso, concluindo que em São Paulo, a média do percentual de

atendimento do Parfor no período de 2009 a 2014 foi de 0,73% e as matrículas se

concentraram nos cursos de pedagogia e no interior do Estado, bem como nas IES

privadas, com pequena participação da esfera pública estadual e municipal e; em

Mato Grosso, em 2009, cerca de 25% das funções docentes em exercício nas redes

de educação básica (estadual e municipal) não possuíam educação superior

completo, sendo que a média de atendimento do PARFOR no período de 2009 a

2014 foi de 1,98% e os cursos que mais apresentaram matrículas foram os de

pedagogia (1ª licenciatura) e Letras (2ª licenciatura) e se concentraram no interior

do Estado, bem como nas IES públicas federal e estadual.

Segundo Nucci (2017), o regime de colaboração expresso no PARFOR

apresentou um caráter centralizador, uma vez que a decisão sobre o desenho da

política foi realizada no âmbito do poder central (União) e a sua operacionalização

foi descentralizada para as unidades subnacionais.

O PARFOR, segundo o autor, alcançou alguns avanços (alcance territorial,

estabelecimento de fóruns federativos de negociação e decisão, coordenação

federativa da União na tentativa de superar as desigualdades federativas

educacionais, aprendizado institucional de que "políticas importam”) e não se tratou

apenas da transferência de recursos, mas também de parte da gestão, através do

PAR e especificamente do Fórum Permanente de Formação Docente, cuja

colaboração na área educacional vem se aprofundando a exemplo do FUNDEF e,

posteriormente, do FUNDEB.

Por fim, o autor concluiu que é necessário o amadurecimento e concretização

do regime de colaboração para a superação das assimetrias federativas na

educação, uma vez que, a construção do Sistema Nacional de Educação que

congregue e articule os entes federativos em torno de uma colaboração conjunta

construída com mecanismos democráticos que vocalize as necessidades da

comunidade educacional é tarefa mais que urgente.

A pesquisa de Cláudio Wilson dos Santos Pereira, no mestrado em Educação

da UESB, em 2017, “Política e concepção de formação de professores nos cursos

de licenciatura dos Institutos Federais”, analisou a implementação da política de
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formação de professores nos cursos de licenciaturas do Instituto Federal do Norte

de Minas Gerais (IFNMG), tomando como referência as concepções de formação

expressas nos documentos institucionais e nos posicionamentos de docentes e

gestores dos cursos. o estudo analisou, também, a concepção e política de

formação de professores na rede federal de educação profissional, técnica e

tecnológica e os projetos políticos pedagógicos dos cursos de licenciatura do

IFNMG, identificando sua relação com os fundamentos legais presentes na política

de formação de professores.

Pereira (2017) fez uma pesquisa de cunho qualitativo, com caráter descritivo

e usando o método do materialismo histórico e dialético,
Uma vez que esta perspectiva constitui uma teoria social de caráter
político-ideológico que vai além dos problemas teórico filosóficos, o
que permite levar em consideração um árduo processo de
investigação sobre a realidade (Pereira, 2017, p. 57).

Neste sentido, Pereira (2017) aponta que foi a partir da base lógica do MHD

que a pesquisa foi conduzida, buscando atentar ao movimento da estrutura e da

dinâmica do objeto de estudo, onde a relação sujeito-objeto orienta o princípio de

produção do conhecimento como processo cognitivo intencional.

Pereira (2017) fez algumas considerações sobre a política e concepção de

formação de professores nos cursos de licenciatura dos Institutos Federais: a

política de inserção das licenciaturas nos Institutos Federais está articulada a um

conjunto de medidas empreendidas nas últimas décadas como forma de superar e

reestruturar a crise do capital; a contradição que se expressa nesta política de

inserção das licenciaturas nos Institutos Federais está pautada na alegação da

escassez de professores para as áreas de ciências e matemática e de que as

universidades sozinhas não deram conta de atender à demanda; na política de

interiorização das licenciaturas como forma de adaptar a uma nova realidade

econômica e globalizada, evidenciada pela importância do desenvolvimento

educacional, fica latente o interesse do capital de querer aproximar os lugares

historicamente relegados à exclusão, às perspectivas de crescimento econômico;

pelos dados produzidos por meio da pesquisa, observa-se que as licenciaturas, no

âmbito do IFNMG, estão se consolidando.

Para o pesquisador, as licenciaturas ocupam, por excelência, um espaço

privilegiado para a formação e profissionalização de professores (Pereira, 2017).

Assim,
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A profissão docente apresenta-se como elemento aglutinador da
contradição existente entre a formação específica e a formação
pedagógica enquanto dimensões que caracterizam e diferenciam as
licenciaturas dos demais cursos de graduação (Pereira, 2017, p.
154).

Outro ponto importante destacado no estudo de Pereira (2017) e o fato de

que o trabalho superou os pressupostos levantados ao apontar a existência de outra

concepção de ciência, técnica e tecnologia que articulada à compreensão de teoria

e prática supera a visão pragmatista das instituições de origem dos Institutos

Federais comprometidas com a formação do tecnólogo.

Já a pesquisa de Margareth Pinheiro Carvalho (2017), intitulada “Políticas

públicas de formação continuada de docentes: dos marcos legais à realidade da

rede pública municipal de ensino”, teve como objetivo analisar, a partir da visão dos

professores e da gestão municipal de ensino, a relação entre a política nacional de

formação de professores e a formação continuada desenvolvida, no município de

Vitória da Conquista – BA, no período de 1996 a 2015.

Para a sua pesquisa, Margareth Carvalho utilizou o método do materialismo

histórico e dialético, partindo do princípio de que “a realidade social constitui uma

totalidade histórico-concreta e que as políticas públicas, no caso as políticas

educacionais e de formação de professores, são parte dessa totalidade” (Carvalho,

2017, p. 23).

Carvalho (2017) chegou às seguintes conclusões: existe uma sintonia entre a

política realizada em Vitória da Conquista que está contida na Política de Formação

de Professores Brasileira e as Diretrizes Internacionais vigentes; existem algumas

brechas na formação oferecida pela Secretaria Municipal de Educação (SMED), o

que se espera que os professores trabalhem e o que a legislação referente à política

de formação de professores estabelece (a primeira brecha é relacionada à forma

que a SMED vem conduzindo a formação continuada, pois a mesma colocou

praticamente toda a formação dentro das atividades complementares; outra brecha

encontrada e que tanto professores quanto SMED defendem a ideia de quantidade

do número de ações de formação, mas essa quantidade não está levando à

qualidade desejada nem para um, nem para outro).

Outra conclusão apresentada pelo estudo de Carvalho (2017) foi que
As ações de formação continuada, implementadas pela rede pública
municipal de Vitória da Conquista, estão caracterizadas por uma
centralização na SMED e sua sintonia com a política de formação de
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professores, em nível de Brasil, na qual é influenciada pelos ditames
dos organismos internacionais (Carvalho, 2017, p. 98).

O trabalho de Sibele Shirley da Silva Moura Nery, “A efetivação da política

nacional de formação de professores em um município de pequeno porte e seus

efeitos”, desenvolvido no Programa de Pós-Graduação em Educação da

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (PPGED/UESB) em 2020, também é

importante, uma vez que teve como objetivo analisar a efetivação da política de

formação de professores em um município de pequeno porte no interior da Bahia e

os efeitos decorrentes das ações de formação, sob o ponto de vista da gestora

municipal de educação e de professores do município.

O percurso metodológico adotado pela pesquisadora foi realizado à luz do

Materialismo Histórico Dialético (MHD), utilizando como instrumento de coleta de

dados a análise documental, a realização de entrevistas semiestruturadas e a

aplicação de questionários. A pesquisa foi do tipo descritiva e exploratória, tendo

uma abordagem metodológica qualitativa.

Em seu estudo, Nery (2020) observou que o município pesquisado não

possuía um plano de governo específico para a formação de seus professores e,

entretanto, a ausência do planejamento não impedia o desenvolvimento de ações

no sentido de atualizar os professores. Assim, foi necessário, na ausência de um

plano específico, considerar importante analisar o Plano de Ações Articuladas (PAR)

e o Plano Municipal de Educação (PME) do município, como instrumentos de

planejamento, a fim de identificar os elementos que indiquem a relação da política

com a formação de professores (Nery, 2020, p. 73).

Após o seu estudo, Nery (2020) chegou às seguintes conclusões: com base

nos dados que coletamos no campo empírico pesquisado, a formação de

professores desenvolvida dentro de um município de pequeno porte tem se

efetivado a partir do aporte das políticas nacionais; o município pesquisado não

possui um plano próprio para a formação docente, porém a efetivação da política de

formação docente acontece, sobretudo através do PAR, que cumpre um papel

fundamental, pois o mesmo organiza a política do município, direcionando as ações

municipais no âmbito da formação de professores; o município apresenta um

número significativo de professores com nível superior, totalizando 96% (noventa e

seis por cento), sendo que deste total de professores com a formação inicial, 58%

(cinquenta e oito por cento) obtiveram em universidade pública (a UESB foi a
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instituição pública que mais formou professores no município investigado, por meio

do Parfor).

Após a análise desses trabalhos realizados entre 2014 e 2020 (Machado,

2014; Silva, 2015; Nucci, 2017; Pereira, 2017; Carvalho, 2017 e; Nery, 2020) sobre

a política nacional de formação de professores e o regime de colaboração, podemos

concluir que o campo de estudo sobre essa política pública educacional é vasto e

apresenta inúmeras contradições na sua execução, possibilitando assim uma

considerável contribuição da nossa pesquisa sobre a política educacional de

formação docente em Barra do Choça - BA, com seus desafios e possibilidades,

analisando como tem se dado o processo de implantação e implementação da

formação de professores no sistema municipal de educação de Barra do Choça, em

regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB de 1996.

Na atual configuração da política educacional brasileira, a formação dos

professores deve ser tratada pelos sistemas de ensino como algo atrelado à política

de valorização dos profissionais da educação e como meio para garantir o

cumprimento dos preceitos legais.

Como tal, a formação desses profissionais é considerada como fundamental

para o trabalho docente e, aliada à postura democrática, como um direito

fundamental desse e um dever do Estado.

Os trabalhos analisados apontam, em comum, que houve dificuldades e

fragilidades para a efetivação da política nacional de formação de professores,

principalmente em relação ao papel de cada ente federado no regime de

colaboração. Mas sinalizam também que um número considerável de professores

teve formação inicial e continuada, a partir de 2009, programas desenvolvidos

através das políticas que proporcionaram, sem dúvida, aos docentes as condições

para que pudessem avançar em sua formação em locais onde, antes, essas

possibilidades de formação eram restritas ou até mesmo inexistentes.

Analisar, portanto, a implantação e implementação de políticas de formação

docente em pequenos municípios a partir do regime de colaboração, permite

verificar o impacto das ações articuladas entre os entes federados para a

implantação das políticas educacionais.
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4 A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DOCENTE EM BARRA DO CHOÇA

Ao analisar como tem se dado o processo de implantação e implementação

da formação de professores no sistema municipal de educação de Barra do Choça,

em regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB de 1996, é

necessário verificar quais leis, decretos, portaria, resoluções que versam sobre a

formação docente estão em vigor no município, bem como ações implementadas

para garantir o cumprimento dos preceitos legais no que se refere a esta política

pública educacional.

Nesta seção apresentamos os resultados do que foi encontrado sobre a

política de formação docente em Barra do Choça, tanto nos documentos oficiais

quanto ações que se caracterizam como formações inicial e continuada que

aconteceram no município a partir da promulgação da Lei 9.394, de 20 de dezembro

de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

4.1 A FORMAÇÃO DOCENTE NOS DOCUMENTOS OFICIAIS DE BARRA DO

CHOÇA

A formação docente está prevista em vários documentos oficiais do município

de Barra do Choça, como no Plano Municipal de Educação (PME), no Estatuto do

Magistério Municipal e no Plano de Carreira dos Professores Municipais.

Na Lei Nº 017, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Estatuto dos

Servidores do Magistério Público do Município de Barra do Choça - Bahia, no artigo

61 do Capítulo XV, que versa sobre o aprimoramento profissional, está previsto que

a qualificação profissional está assegurada através de curso de formação,

aperfeiçoamento ou especialização.

A qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente
do ensino e a progressão na carreira será assegurada através de
curso de formação, aperfeiçoamento ou especialização, em
instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em
serviço ou de outras atividades de atualização profissional,
observados os programas prioritários, em especial o de habilitação
de professores leigos (Barra do Choça, 2004a, p. 27).

Para a qualificação profissional, o artigo 62 do Estatuto dos Servidores do

Magistério Público do Município de Barra do Choça assegura que os servidores da
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carreira do magistério municipal terão direito a um afastamento de suas funções, por

meio de uma licença remunerada para qualificação (Barra do Choça, 2004a).

No artigo 63, a lei prevê que a licença para qualificação profissional será

concedida para frequência a curso de formação, aperfeiçoamento ou

especialização, em instituições credenciadas (Barra do Choça, 2004).

Ainda na mesma lei, o artigo 67, garante aos servidores da carreira do

magistério que, no interesse da administração, o afastamento remunerado para

capacitação profissional por três meses a cada cinco anos.
Após cada cinco anos de efetivo exercício, o servidor do magistério
poderá, no interesse da administração, afastar-se do cargo efetivo,
com a respectiva remuneração, por 3 (três) meses, para participar de
curso de capacitação profissional, conforme dispuser em
regulamentação (Barra do Choça, 2004, p. 28).

Esse artigo da lei não prevê um tempo necessário para que o servidor da

carreira do magistério possa realizar um curso de formação continuada em nível de

pós-graduação stricto sensu, haja vista que os cursos de mestrado, no Brasil têm

uma duração máxima de 2 (dois) anos e os cursos de doutorado, uma duração

máxima de 4 (quatro) anos.

Outra norma importante sobre a formação docente no município de Barra do

Choça é a Lei n° 16, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Carreira

e Remuneração dos Servidores do Magistério do Município.

No artigo artigo 21 da seção IV, ao versar sobre o desenvolvimento da

carreira, está previsto que “aos servidores integrantes da carreira do Magistério é

assegurada à promoção funcional na carreira, por nível, em virtude de obtenção de

titulação específica” (Barra do Choça, 2004b, p. 7).

A referida lei ainda define, no parágrafo 3° do artigo 22, que “3% do quadro

efetivo do Magistério Público Municipal de Barra do Choça para dispensa dos

professores para cursar pós-graduação (stricto sensu)” (Barra do Choça, 2004b, p.

7). Mesmo sendo importante ter na legislação um percentual de professores que

serão dispensados para cursar pós-graduação, esse artigo não contempla a

garantia de um número suficiente de profissionais entrarem nos cursos de mestrado

e doutorado anualmente, uma vez que ainda é pequeno o número de professores

mestres e doutores na rede de ensino.
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No Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Barra do Choça, instituído

pela Lei N° 192, de 09 de setembro de 2011, no inciso X do artigo 99, também está

previsto o afastamento do servidor para a qualificação profissional.

O artigo 124 da subseção X, do estatuto dos servidores municipais dispõe

sobre a qualificação profissional, trazendo questões como limitações: 2 (dois) anos

para licença e relação com a área de atuação do servidor.
Ao servidor efetivo e estável, com 5 (cinco) anos de efetivo exercício
no cargo e que esteja comprovadamente aprovado e matriculado em
curso presencial de formação, aperfeiçoamento ou especialização
em instituições credenciadas e reconhecidas pelo MEC, e desde que
a participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício
do cargo, ou mediante compensação de horário, poderá ser
concedida licença remunerada, de duração máxima de 2 (dois) anos,
para fins de qualificação profissional, observadas as disposições
desta Subseção (Barra do Choça, 2011, p. 30).

Outro importante aparato legal para a política de formação de professores é o

Plano Municipal de Educação (PME). Esse documento de estado, e não de governo,

aponta as diretrizes, metas e estratégias para a educação municipal em um período

de dez anos. Barra do Choça (2015), afirma que o PME é

Um plano que se identifica pela sua singularidade, ao enfatizar a
realidade concreta existente no município e pela sua pluralidade no
estabelecimento das diretrizes, metas e estratégias, incorporando,
assim, os anseios da comunidade educacional, constituindo-se em
um Plano de Educação para o território de Barra do Choça, e não
apenas da rede municipal de ensino. Portanto, um plano de estado e
não de governo (Barra do Choça, 2015, p. 11).

Em Barra do Choça, o primeiro Plano Municipal de Educação (PME)6 foi

aprovado em 2012, pela Lei nº 2016 de 05 de junho de 2012, estabelecendo

diretrizes e metas para a educação municipal articuladas com as metas dos Planos

Nacional e Estadual de Educação. Este plano foi reformulado em 2015, após a

aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº. 13.005, de 25 junho de

2014.

O atual Plano Municipal de Educação (PME) de Barra do Choça foi aprovado

pela Lei n° 295, de 22 de julho de 2015 e contém, 10 diretrizes, 13 metas e 225

estratégias, sendo que em várias metas, o documento faz referência à formação

docente.

6 O 1º (primeiro) PME de Barra do Choça foi aprovado em 2012, levando em consideração a
necessidade de adequação da legislação educacional do município a LDB de 1996 e ao PNE de
2001-2011, bem como as discussões acerca da elaboração do PME 2014-2024.
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Na meta 1, que trata da universalização da educação infantil na pré-escola

para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e da ampliação da oferta de

Educação Infantil em Creches, estão presentes 22 estratégias. Na estratégia 1.6, o

documento apresenta que o sistema municipal de ensino deve promover a

formação inicial e continuada dos (as) profissionais da Educação Infantil, garantindo,

progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior em

pedagogia (Barra do Choça, 2015, p. 149). Já na estratégia 1.22, o município deve

assegurar, durante a vigência deste Plano, a oferta de programas de formação

continuada aos profissionais da Educação Infantil, de forma que os mesmo atendam

as necessidades reais e as peculiaridades dessa etapa de ensino da rede pública

municipal (Barra do Choça, 2015, p. 151).

Já a meta 2, cujo objetivo é a universalização do ensino fundamental de 9

(nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que

pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na

idade recomendada, traz como uma das estratégias “promover, em parceria com os

entes federados, durante a vigência deste Plano, programas de capacitação de

profissionais de educação para promover a compreensão e a consciência ética

sobre as diferenças individuais e a eliminação dos estereótipos” (Barra do Choça,

2015, p. 152).

Outra meta do PME que faz referência à formação docente é a meta 4 que

versa sobre a educação especial. Na estratégia 4, o documento prevê implantar, até

o terceiro ano de vigência do plano, em parceria com o Estado e a União, políticas

de formação em serviço para os profissionais que atuam na Educação Especial

(Barra do Choça, 2015, p. 156).

Também na meta 5, que visa a alfabetização de todas as crianças até os oito

anos de idade, o plano apresenta algumas estratégias apontando a formação inicial

e continuada dos professores como uma necessidade na rede municipal de

educação de Barra do Choça.
5.2 Assegurar a formação continuada dos professores
alfabetizadores para aprimoramento e manutenção de trabalho
pedagógico condizente com a realidade do educando e respeitando
os direitos de aprendizagem para cada ano de estudo; [...] 5.8
Promover e estimular a formação inicial e continuada de Professores
(as) Alfabetizadores para o uso das novas tecnologias Educacionais,
estimulando a articulação entre recursos, programas e prática
pedagógicas; [...] 5.10 Implementar política de formação continuada
aos professores e auxiliares de classe de alunos com NEE, bem
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como ampliar o acervo de material didático, paradidático, jogos e
materiais específico das salas multifuncionais e sala de atendimento
da equipe multidisciplinar (Barra do Choça, 2015, p. 159-160).

Já a meta 7, que objetiva fomentar a qualidade da educação básica em todas

as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de

modo a atingir as seguintes médias municipais no Índice de Desenvolvimento da

Educação Básica (IDEB), traz quatro estratégias referentes à formação dos

professores como uma condição para melhoria dos índices educacionais do

município: 7.3 Consolidar política de formação continuada prevista para o Município

no fundamental I; 7.8 Proporcionar condições de trabalho, valorização dos

profissionais da educação e concretização das políticas de formação, como forma

de garantia da qualidade na educação; 7.15 Criar mecanismos de incentivo para

professores nos cursos já existentes especialmente nas áreas de Língua

Portuguesa, Matemática; 7.39 Implantar, em regime de colaboração com a

MEC/FNDE e SEC/BA, políticas de formação continuada, no município para os

Anos finais do Ensino Fundamental (Barra do Choça, 2015, p. 162- 165).

A meta 10 objetiva o fomento à expansão do ensino superior no município e,

busca, em sua segunda parte, incentivar professores do município a ingressar em

cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu. Já a meta 11 visa fomentar, em

regime de colaboração entre a União e o Estado, a política nacional de formação

inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da educação.
Meta 11: Fomentar, em regime de colaboração entre a União e o
Estado para que, no prazo de um ano de vigência deste Plano,
política nacional de formação inicial e continuada, com vistas à
valorização dos profissionais da educação, assegurando que todos
os professores da educação básica e suas modalidades possuam
formação específica de nível superior, obtida em curso de
licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como a
disponibilidade, pelo poder público, de periódica participação em
cursos de formação continuada (Barra do Choça, 2015, p. 169).

Esses documentos (Estatuto dos Servidores, Estatuto dos Servidores do

Magistério, Plano de Carreira do Magistério e Plano Municipal de Educação),

elaborados a partir da LDB, obrigou o município a buscar meios para formar seus

docentes, que na década de 1990 ainda possuía um número considerável de

professores leigos e, na década de 2000 muitos sem a formação inicial em nível de

superior.



73

4.2 FORMAÇÃO DOCENTE EM BARRA DO CHOÇA: O PROFORMAÇÃO E O

PROGRAMA REDE UNEB 2000

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em

1996, os municípios foram obrigados a buscar alternativas para garantir a formação

necessária para os professores de suas redes de ensino, de modo a cumprir o que

prevê a lei.

O artigo 62 da LDB de 1996, prevê que
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida,
como formação mínima para o exercício do magistério na educação
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a
oferecida em nível médio, na modalidade normal (Brasil, 1996).

Diante disso, muitos cursos foram oferecidos para a formação docente, de

modo que atendesse a legislação, no que se refere a formação inicial dos

professores para atuar na educação básica.

Em Barra do Choça, dois programas foram importantes para atender a

legislação, com relação a formação mínima exigida para o exercício da docência:

para os professores que não possuíam qualificação pedagógica (os chamados

professores leigos), o município em regime de colaboração com o estado e a União,

implantou o Curso Pró Leigos, no ano de 2000, dentro do Programa de Formação

de Professores em Exercício (Proformação) e, para os professores que possuíam

qualificação pedagógica em nível médio, o Curso de Pedagogia, no ano de 2006,

em convênio com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), por meio do

Programa Rede UNEB 2000.

4.2.1 O Curso Pró Leigos

No ano de 1999, a rede municipal de educação de Barra do Choça contava

com um quantitativo de aproximadamente 100 professores efetivos, sendo que

destes, 15 eram professores leigos, isto é, não possuíam qualificação pedagógica.

Segundo Menezes (2001), essa realidade estava presente no Brasil e em

muitos outros países pobres (chamados na literatura da época de países de terceiro

mundo), principalmente nas escolas da zona rural.
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A existência de professores leigos é comum em países do terceiro
mundo, nas áreas mais pobres e, principalmente, na zona rural. No
Brasil, a existência de professores leigos é mais comum nas regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde muitos deles estudaram
apenas até a 4ª série e a maior parte não terminou o ensino
fundamental (antigo 1º grau). Em 1999, cerca de 30%, dos 456 mil
professores de ensino fundamental no Norte, Nordeste e
Centro-Oeste não tinham habilitação para lecionar. Ainda, de acordo
com dados do MEC, do universo de professores leigos existentes no
País, na mesma época, cerca de 113 mil não haviam concluído
sequer o ensino fundamental (Menezes, 2001).

Para resolver esse problema da formação desses docentes, o município em

regime de colaboração com o estado da Bahia e a União, implantou, no ano de

2000, o Curso Pró Leigos, dentro do Programa de Formação de Professores em

Exercício (Proformação), criado pelo Ministério da Educação (MEC) em 1999.
Para acabar com a figura do professor leigo, o Ministério da
Educação (MEC) criou, em 1999, o Proformação (Programa de
Formação de Professores em Exercício), que constitui-se num curso
de nível médio, com habilitação em magistério, na modalidade de
educação à distância. Seu objetivo é oferecer um curso para
professores sem habilitação que atuam nas quatro séries iniciais e
classes de alfabetização das escolas da rede pública das regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste o domínio dos conteúdos do ensino
médio e a formação pedagógica necessários para a melhoria da
qualidade de sua prática na sala de aula (Menezes, 2001).

A formação em serviço, como afirma Fusari (1992) surge como uma

possibilidade na formação do educador, haja vista que “a dinâmica da escola é

contraditória e, portanto, surgem espaços nos quais algo inteligente, criativo e crítico

pode ser feito em prol da melhoria do ensino”.

O Curso Pró Leigos em Barra do Choça teve a duração de dois anos, onde

os alunos cursistas tinham aulas de diversos componentes curriculares necessária

para a formação pedagógica, como didática, psicologia da educação, metodologia

da alfabetização, metodologia da matemática, metodologia da geografia,

metodologia da história, metodologia da língua portuguesa, entre outras. As aulas

aconteciam aos sábados e eram ministradas por professores licenciados nas

diferentes áreas do conhecimento.

O Curso Pró Leigos funcionou como uma formação em serviço, onde o

cursista tinha a obrigação de aliar a teoria aprendida em sala de aula com a sua

prática docente. Para isso, o curso era coordenado por um coordenador pedagógico
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da secretaria municipal de educação que supervisionava as ações dos cursistas

(professores leigos) como os seus alunos em sala de aula.

Em Barra do Choça, o Pró Leigos formou, no período de 2000-2001, 15

professores que trabalhavam nas escolas do campo, principalmente em turmas

multisseriadas, em regiões consideradas de difícil acesso como Duas Barras, Capão

Verde, Gaviãozinho, Barreiro, entre outras, onde os professores ou moravam na

localidade ou tinham que[e ir para a escola na segunda-feira e retornar para sua

casa na sexta-feira ou no sábado.

4.2.2 O Programa Rede UNEB 2000

Outra ação importante, desenvolvida pela rede municipal de ensino de Barra

do Choça para a formação docente, foi a promoção do Curso de Pedagogia, em

convênio assinado com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) pelo Programa

Rede UNEB 2000.

O Programa Rede UNEB 2000 foi um programa intensivo de cursos de

pedagogia, criado em 1998 pelo UNEB e que começou a funcionar em 1999 para

atender a crescente demanda por ensino superior no estado da Bahia,

principalmente nas regiões de abrangência dos seus departamentos.
A UNEB, atendendo a LDB 9394/96, que dedica o título VI,
especificamente aos profissionais da educação e a obrigatoriedade
de formação superior para professores do Ensino Fundamental,
concebeu um “Programa Intensivo de Licenciatura em Pedagogia
com habilitação em séries iniciais do Ensino Fundamental”,
considerando à crescente demanda do ensino superior no estado,
estabelecendo convênios com aproximadamente 173 municípios
baianos que se localizam nas regiões de abrangência da UNEB,
onde estão sediados os departamentos (Silva, 2008, p. 87).

Barra do Choça, mesmo estando na área de abrangência da UESB e esta

não ter nenhum programa de formação de professores para convênio com os

municípios de seu território e, por estar próximo ao Campus XX da UNEB em

Brumado, foi um desses 173 municípios que fez convênio com a universidade para

oferecer aos professores de sua rede de ensino, que não eram licenciados em

pedagogia, tivessem a oportunidade de fazer um curso de formação inicial em nível

de graduação.

No ano de 2006, duas turmas do Curso de Licenciatura em Pedagogia foram

foram criadas para o atendimento aos professores efetivos da rede municipal de
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ensino de Barra do Choça, uma turma no turno vespertino com 50 alunos

matriculados e uma no turno noturno com 43 alunos matriculados, após serem

aprovados em um processo seletivo realizado pelo município. O curso teve duração

de 3 anos, dividido em 6 semestres letivos, chegando ao seu final em 2009 com 90

professores formados em Pedagogia pela UNEB.

Analisando a dissertação de Silva (2008), que versa sobre “A formação

continuada de professores egressos do Programa Rede UNEB 2000, no Município

de Remanso - BA.”, foram encontrados três documentos importantes para a

realização do curso de Pedagogia em Barra do Choça, pelo Programa Rede UNEB

2000: a Resolução CONSEPE/UNEB Nº 190/98, de 20 de março de 1998, que

aprova a proposta de “Programa Intensivo de Implantação de Licenciaturas para a

formação de professores em exercício no magistério da rede pública de ensino”; a

Resolução Nª CEE - 085/98, de 05 de outubro de 1998, que autoriza o Programa de

Implantação de Cursos Intensivos de Graduação para docentes em exercício na

Universidade do Estado da Bahia - UNEB - Salvador e dá outras providências e; o

Parecer Nº CEE - 123/98, de 05 de outubro de 1998, da relatora Conselheira Maria

Conceição Costa e Silva, sobre o Programa de Implantação do Curso Intensivo de

Graduação.

No Parecer Nº CEE - 123/98, a relatora aponta que o programa visa atender

professores da rede pública de ensino que atuam nas séries iniciais do Ensino

Fundamental, sendo um programa intensivo de graduação, licenciatura plena, a ser

desenvolvido nos municípios das microrregiões de abrangência dos Campi da

UNEB. Na fundamentação, a relatora utiliza como base legal a Lei 9394 ( a LDB) e

a Resolução CONSEPE/UNEB Nº 190/98. O Parecer traz, ainda, informações sobre

o programa como justificativa, objetivos, metodologia e avaliação.

Em busca realizada nos arquivos da Secretaria Municipal de Educação de

Barra do Choça, foram encontrados diversos documentos referentes ao curso de

Pedagogia pelo Programa Rede UNEB 2000, como o convênio assinado entre o

prefeito de Barra do Choça e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), relação

de matrículas, entre outros, apresentados no quadro a seguir.
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Quadro 12 - Documentos Rede UNEB 2000 em Barra do Choça

Nº DOCUMENTO OBJETO

01 Convênio Nº 17/2006, de
29 de junho de 2006

Convênio que entre si celebram o município de Barra do
Choça e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) com a
interveniência da Fundação de Administração e Pesquisa
Econômico-Social - FAPES

02 Plano de Trabalho Plano elaborado pela UNEB e apresentado ao município de
Barra do Choça para execução do Curso.

03 Lista de Professores
efetivos sem graduação
em 2006

Apresenta os nomes dos professores efetivos do município
de Barra do Choça que atuam de 1ª a 4ª série, sem
graduação em 2006

04 Cópia do Diário Oficial
(03/10/2006) com Edital
Processo Seletivo

Processo Seletivo - Ingresso ao Curso de Pedagogia do
Programa de Graduação para Docentes em Exercício nas
Séries Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Pública.

05 Relação de matrículas 2 listas contendo a relação de alunos matriculados no curso
(turmas vespertino e noturno)

06 Quadro demonstrativo dos
custos

Quadro discriminando os custos por mês e semestre de
vigência do convênio

07 Cronograma do I semestre
letivo

Discriminação dos meses, datas, dias, disciplinas e
professores das atividades letivas do I semestre letivo do
curso

08 Relação dos Professores
do II Semestre Letivo e
cronograma do II semestre
letivo

Discriminação dos meses, datas, dias, disciplinas e
professores das atividades letivas do I semestre letivo do
curso

09 Comprovantes de
matrícula do Período
2008/2

24 cópias de comprovante de matrícula de alunos para o
Período 2008/2, contando os dados dos alunos e disciplinas
a serem cursadas

10 Ofícios com nomes de
alunos desistentes do
curso

2 ofícios expedidos pela secretaria municipal de educação
de Barra do Choça informando sobre a desistência de alunos
do curso e solicitando o nome de suplentes para o curso.

11 Ofícios diversos Diversos ofícios emitidos pela Coordenação do Programa e
pela Secretaria Municipal de Educação de Barra do Choça
com diversas informações sobre o curso

12 Lista de cursistas que
participaram do II Encontro
das Redes

Lista com nomes e assinatura de alunos cursistas que
participaram do II Encontro das Redes, realizado em
Brumado (Campus XX - UNEB) em 11 de novembro de 2008

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023.

No Convênio Nº 17/2006, de 29 de junho de 2006, celebrado entre o

município de Barra do Choça e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) com a

interveniência da Fundação de Administração e Pesquisa Econômico-Social -

FAPES, o objeto é a implantação do Programa Intensivo de Graduação para

Professores em exercício nas séries iniciais do Ensino Fundamental da Rede



78

Pública, do quadro permanente do município de Barra do Choça, curso que será

vinculado ao Departamento de Ciências Humanas e Tecnologias - Campus XX -

Brumado.

O Convênio é dividido em 10 cláusulas: a primeira referente ao objeto

conveniado; a segunda trata dos custos do convênio; a terceira discorre sobre a

obrigações das partes conveniadas (município e UNEB, tendo a FAPES como

interveniente); a quarta fala da publicidade dos atos praticados em função do

convênio; a quinta se refere a interveniência da FAPES; a sexta cláusula trata da

dotação orçamentária; a sétima versa sobre a utilização do pessoal; a oitava trata

da liberação dos recursos; a nona, relacionada a vigência do convênio e; a décima,

que elege o foro da cidade de Salvador - Bahia, como competente para dirimir

eventuais dúvidas ou litígios que possam ser suscitados na execução e

interpretação do convênio.

Segundo o referido convênio, cada uma das partes conveniadas tem suas

obrigações, conforme apresentado no quadro abaixo.

Quadro 13 - Obrigações da partes conveniadas - Programa Rede UNEB 2000

PARTE
CONVENIADA

OBRIGAÇÕES

Município Custear despesas com a execução do curso; ceder as instalações físicas
necessárias para garantir o bom funcionamento do curso; providenciar o acervo
bibliográfico (mínimo 1.000 títulos e 4.000 exemplares); garantir recursos
humanos ( 01 auxiliar de limpeza, 01 porteiro, 01 vigilante, 01 auxiliar de
biblioteca, 01 auxiliar de secretaria acadêmica, 01 secretário, 01 digitador, 02
professores orientadores), meios (material de consumo) e serviços
(hospedagem, alimentação e transporte para os docentes, repassar
mensalmente à FAPES os recursos financeiros oriundos do FUNDEF, de acordo
com o cronograma de desembolso); dar conhecimento à Câmara Municipal do
inteiro teor do convênio.

Universidade
do Estado da
Bahia (UNEB)

Assegurar os recursos humanos necessários ao funcionamento do curso;
implementar as ações pedagógicas para manutenção do curso; elaborar,
coordenar e executar o processo seletivo; expedir diplomas e outros documentos
que se fizerem necessários.

FAPES Atuar como interveniente, com as seguintes atribuições: proceder o pagamento
das despesas provenientes do processo seletivo, devidamente autorizadas pela
coordenação do programa; proceder o pagamento do “pró-labore” mensal
constantes na folha de pagamento encaminhada pela coordenação do programa,
até 5 dias úteis após ter recebido o repasse da prefeitura; recolher os impostos
(INSS e ISS) pertinentes ao pagamento do “pró-labore”; prestar contas ao
município do repasse recebido, de acordo com a legislação em vigor.

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023.



79

O Convênio firmado entre o município de Barra do Choça e a UNEB teve uma

vigência de 37 (trinta e sete) meses e um orçamento em termos nominais de R$

376.321,14 (Trezentos e setenta e seis mil, trezentos e vinte e um reais e quatorze

centavos)7, em valor nominal, conforme discriminado no quadro demonstrativo de

custos do convênio, que apresenta os custos mensais e semestrais, nos 6 (seis)

semestres de duração do curso, objeto do convênio.

Ao analisar o plano de trabalho apresentado pela UNEB, observa-se que o

mesmo está dividido em 6 (seis) partes, a saber: dados cadastrais da entidade

proponente (a UNEB), outros partícipes (a FAPES), discriminação do objeto,

cronograma de execução (meta, etapa ou fase), plano de aplicação financeira,

cronograma de desenbolso, declaração do proponente e declaração do concedente.

Segundo o plano, o projeto é intitulado “Programa Intensivo de Graduação em

Exercício nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal” e

tem uma duração de 6 (seis) semestres consecutivos e é realizado no município e a

proposta pedagógica do curso constitui-se na indissociabilidade entre a teoria e a

prática (o cotidiano do professor em sala de aula será objeto de constante

supervisão, discussão e análise, caracterizando o estágio curricular).

No referido plano, o cronograma de execução apresenta 8 (oito) fases que

vão de julho de 2006 a julho de 2010. O programa iniciou em julho de 2006 com o

processo seletivo coordenado, organizado e executado pela UNEB. Essa seleção

aconteceu no dia 26 de novembro de 2006, por meio de uma prova com 50

questões objetivas (10 de Português, 10 de Matemática, 10 de História, 10 de

Geografia e 10 de Ciências) mais uma redação.

Ainda de acordo com o cronograma de execução, de agosto de 2006 a

fevereiro de 2010 são realizados os semestres letivos do curso e, de março a julho

de 2010 é o período de conclusão das atividades acadêmicas.

Analisando outros documentos do Programa Rede UNEB 2000, achados na

busca realizada na Semed de Barra do Choça, percebe-se que em 2006 a rede

municipal de ensino tinha 82 professores efetivos sem graduação que trabalhavam

nas séries iniciais do Ensino Fundamental, mas apenas 57 professores fizeram o

7 Esse valor em termos nominais de R$ 376.321,14 (Trezentos e setenta e seis mil, trezentos e vinte
e um reais e quatorze centavos) no ano de 2006, corresponde em valores reais a R$ 956.865,45 no
mês de janeiro de 2024. Para atualizar esses valores, foi utilizada a metodologia do Professor Nelson
Cardoso Amaral, tendo como fórmula base VR = VN* IJ / MA (onde VR é o valor real, VN* é o valor
nominal, IJ é o índice do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA de janeiro, e MA é a média
anual).
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curso de Pedagogia pelo programa e, para completar as vagas oferecidas, foram

convocados os professores contratados que estavam lotados nas escolas da rede

municipal e tinham feito a seleção, num total de 93 cursistas, divididos em duas

turmas (uma no vespertino, com 50 alunos, e outra no noturno, com 43 alunos).

A partir dessa análise preliminar, pode-se concluir que o curso de Pedagogia

ofertado no município de Barra do Choça por meio do convênio com a UNEB

através do Programa Rede UNEB 2000, foi uma importante ação da política

educacional de formação de professores no âmbito municipal. Mas essa ação traz

consigo algumas contradições no processo: muitos professores efetivos da rede

municipal de ensino (25 professores) não participaram do curso; um número

considerável de professores contratados (36 professores); utilização dos recursos

do FUNDEF para formar professores que não eram efetivos na rede municipal de

ensino.
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5 A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DOCENTE INICIAL EM BARRA DO CHOÇA NA
VISÃO DOS PROFESSORES E GESTORES MUNICIPAIS

Na atual configuração da política educacional brasileira, a formação inicial

dos professores deve ser tratada pelos sistemas de ensino como algo atrelado à

política de valorização dos profissionais da educação e como meio para garantir o

cumprimento dos preceitos legais.

Como tal, a formação desses profissionais é considerada como fundamental

para o trabalho docente e, aliada à postura democrática, como um direito

fundamental desse e um dever do Estado e, para tanto, precisa ser muito discutida

em nível nacional, estadual e municipal.
Sem dúvida, a política de formação e de valorização docente ainda é
uma questão que precisa ser discutida e debatida no país, uma vez
que tem, segundo os referentes legais que regem a educação
nacional, relação com a garantia de uma educação de qualidade
(Carvalho; Magnavita; Mororó, 2023, p. 38).

Para os participantes da pesquisa a formação docente se apresenta para a

rede municipal de ensino de Barra do Choça como uma alternativa de valorização

dos professores efetivos, conforme veremos em algumas falas dos participantes da

pesquisa que foram entrevistados, mas que precisa ser discutida e debatida.

Nesta seção, apresentamos a visão que os professores e gestores da rede

municipal de ensino de Barra do Choça/BA têm sobre a política de formação inicial

dos docentes, a partir dos questionários aplicados e das entrevistas

semiestruturadas realizadas.

5.1 PERFIL DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA

Para averiguar se os objetivos propostos na pesquisa foram alcançados, foi

necessário ouvir alguns colaboradores. A audição se deu por meio de entrevistas

semiestruturadas e questionários, que ajudaram, entre outras coisas, a caracterizar

esses colaboradores.

Os colaboradores da pesquisa, conforme explicitado na subseção 2.3 da

seção 2, são os professores efetivos da rede municipal de educação, os

coordenadores técnico-pedagógicos da secretaria municipal de educação, o

secretário municipal de educação e ex-secretários municipais de educação de Barra

do Choça - Bahia.
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A partir da entrevista semiestruturada aplicada aos coordenadores

técnico-pedagógicos, ao secretário e aos ex-secretários de educação do município,

pudemos analisar que dos 6 entrevistados, 2 são licenciados em Letras, 1 licenciado

em Letras com Inglês, 1 licenciado em Pedagogia, 1 licenciado em História e 1

licenciado em História e Pedagogia.

Outro dado apresentado nas entrevistas é o tempo em que estão exercendo

ou exerceram a função. Dos entrevistados, apenas 1 tem 8 anos de exercício na

função, os outros têm respectivamente 1 ano (2 participantes), 2 anos (2

participantes) e 3 anos (1 participante) de exercício na função.

Quando perguntados sobre qual foi a motivação para assumir a função, o

principal motivo apresentado pelos entrevistados foi a trajetória profissional.
Essa função foi algo natural porque como eu falei, iniciei como
auxiliar administrativo e passei por diversas funções, e isso me deu
experiência, me deu o conhecimento acerca da educação, tive a
oportunidade de participar de cursos na área da educação.
(Carminha)

Na fala do entrevistado 4 percebe-se que a experiência profissional é

importante para a progressão funcional, principalmente para aqueles que estão

inseridos na área da educação. Além da experiência profissional, os desafios

propostos no exercício da função também foram um fator importante apresentado

por alguns dos entrevistados para que pudessem exercer a função, como nos diz o

Entrevistado 3.
O que me move sempre na minha trajetória profissional são esses
desafios então eu encarei isso como desafio, vim para o núcleo,
estar na secretaria compreender como se dá esse processo na
secretaria quando a gente está na escola a gente tem esse olhar e
quando a gente tá na secretaria o nosso olhar se amplia porque a
gente precisa não lidar apenas com Com situações de uma única
escola de uma única localidade de uma única comunidade mas
passa a lidar com a diversidade bem maior com os problemas
também são bem maiores, então um pouco foi esse desafio que me
inquietou e me fez vir para o núcleo, compreender um pouco esse
processo. (Francisco)

Também foi apontado pelos entrevistados como motivação para a função a

necessidade de ampliar os conhecimentos, que para alguns, quando estão na

escola, ficam restritos.
Ter a oportunidade de ampliar meus conhecimentos e estando aqui
na secretaria eu percebi que eles estavam muito restritos e a gente
na escola acaba se acomodando um pouco e as correrias do dia a
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dia da escola te impede de buscar mais conhecimentos, de ampliar
isso aí. (Jorge delano)

Outro ponto importante analisado a partir das entrevistas é que quase todos

os participantes além da formação inicial em nível de licenciatura, 5 dos 6

entrevistados têm alguma formação continuada em nível de pós-graduação lato

sensu e nenhum tem possui pós-graduação stricto sensu, conforme apresentado no

quadro a seguir.

Quadro 14 - Formação Inicial e Continuada dos Entrevistados

ENTREVISTADO FORMAÇÃO INICIAL FORMAÇÃO CONTINUADA

1 Licenciatura em Letras Especialização em Gestão
Educacional

2 Licenciatura em Letras com Inglês Especialização em Gestão
Educacional

3 Licenciatura em História e
Pedagogia

Especialização em Coordenação e
Gestão

4 Licenciatura em História Cursos de curta duração

5 Licenciatura em Pedagogia Especialização em Psicopedagogia
Clínica

6 Licenciatura em Letras Especialização em
Interdisciplinaridade na Educação

Básica

Fonte: Elaborada pelo autor (2023)

Como pode ser visto no quadro 14, apenas um entrevistado não possui curso

de pós-graduação lato sensu, mas todos têm formação continuada em cursos de

curta duração, como afirma o entrevistado 4 ao dizer que teve a oportunidade de

participar de cursos na área da educação.

A partir da análise dos documentos disponibilizados pelo Departamento de

Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação do município, chegou-se

ao número de 187 professores efetivos na rede municipal de ensino de Barra do

Choça, sendo que deste total, 06 professores não têm licenciatura como formação

inicial e 181 professores fizeram alguma licenciatura. Dos 181 professores com

licenciatura, 157 fizeram 1 ou mais pós-graduação lato sensu (especialização) e 12

fizeram pós-graduação stricto sensu, sendo 11 em nível de mestrado e 1 em nível

de mestrado e doutorado.
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Foram aplicados 119 questionários via rede social WhatsApp aos professores

efetivos da rede municipal de ensino, correspondendo a 64% do total de docentes

efetivos do município. Desses 119 professores, apenas 71 (60%) responderam os

questionários.

O quadro a seguir apresenta dados relevantes sobre os outros participantes

da pesquisa, professores efetivos da rede municipal de ensino de Barra do Choça,

Bahia, a partir dos questionários aplicados. Os questionários foram enviados em

formulários do Google para 119 professores pelo WhatsApp e, respondidos por 71

professores, ou seja, 59,7% dos participantes.

Quadro 15 - Gênero, estado civil, cor, faixa etária e nível de formação dos professores de Barra do
Choça, Bahia - 2023

Gênero Masculino 17 professores 23,9%

Feminino 54 professores 76,1%

Estado Civil

Solteiro(a) 14 professores 19,7%

Casado(a) 42 professores 59,2%

Divorciado(a) 12 professores 16,9%

Viúvo(a) 1 professor 1,4%

Outro 2 professores 2,8%

Cor

Branca 23 professores 32,4%

Parda 40 professores 56,3%

Preta 7 professores 9,9%

Amarela 1 professor 1,4%

Faixa etária

35 a 40 anos 5 professores 7,0%

41 a 45 anos 21 professores 29,6%

46 a 50 anos 28 professores 39,5%

51 a 55 anos 12 professores 16,9%

56 a 60 anos 4 professores 5,6%

Mais de 61 anos 1 professor 1,4%

Nível de
formação

Nível médio (magistério) 2 professores 2,8%

Nível superior (graduação) 4 professores 5,6%

Pós- Graduação 65 professores 91,6%

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023.
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Ao analisar os dados dos questionários aplicados aos outros colaboradores

da pesquisa, contendo 27 questões, sendo 13 objetivas (fechadas) e 14 subjetivas

(abertas), observamos que 76,1% dos professores são do gênero feminino e 23,9%

do gênero masculino, conforme apresentado no quadro 15.

Outro dado interessante, presente no quadro, é que 61 professores têm idade

acima dos 41 anos. Isso mostra que, dos 71 professores que responderam os

questionários, 29,6 (21 professores) têm entre 41 e 45 anos, 39,5% (28 professores)

têm entre 46 e 50 anos, 16,9% (12 professores) têm entre 51 e 55 anos, 5,6% (4

professores) têm entre 56 e 60 anos e 1,4% (1 professor) tem mais de 61 anos.

Também é importante observar que do número de colaboradores da pesquisa

(71 professores), 47 professores da rede municipal de ensino de Barra do Choça

são pardos ou pretos. Dos pesquisados, 56,3% (40 professores) são pardos, 9,9%

(7 professores) são pretos, 32,4% (23 professores) são brancos e apenas 1,4% (1

professor) é da cor amarela. Já em relação ao estado civil, 59,2% (42 professores)

responderam que são casados, 19,7% (14 professores) são solteiros, 16,9% (12

professores) são divorciados, 1,4% (1 professor) é viúvo e 2,8% (2 professores)

responderam outro.

Com relação ao nível de formação, os questionários apontaram que apenas

2,8% (2 colaboradores) dos professores não possuem graduação e, têm como

formação inicial apenas o ensino médio (magistério). Já 97,2% (69 professores)

possuem graduação em nível de licenciatura. Dos 97,2% de professores que

possuem graduação, 91,5% (65 professores) fizeram pós-graduação.

Perguntados sobre o tempo que exerce a docência, 66,1% (47 professores)

respondeu que tem mais de 25 anos que são professores e atuam como docentes.

Dos 33,9% de professores que exercem a docência a menos de 25 anos, 32,5% (23

professores) têm entre 17 e 24 de docência e, apenas 1,4% (1 professor) tem

apenas 8 anos de exercício da profissão8 .

Todos esses dados apresentados no quadro 15 foram importantes para

termos uma visão geral dos professores efetivos que fazem parte da rede municipal

de ensino estudada, sendo formada em sua maioria por mulheres, com idade acima

8 Segundo o colaborador, ele assumiu a função em 1998, trabalhou um ano, foi exercer outras
funções alheias ao magistério e retornou em 2017.
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dos 40 anos, negras (pardas e pretas), casadas, com graduação em nível de

licenciatura e pós-graduação lato sensu em nível de especialização.

5.2 A FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES EM BARRA DO CHOÇA NO

PAR E SUAS CONTRADIÇÕES

Para falar sobre a visão que os participantes entrevistados na pesquisa têm

sobre a formação inicial dos professores no município de Barra do Choça, é

necessário compreender que, como vimos anteriormente na seção 3, a política de

formação docente no Brasil é algo recente, mas a história da formação de

professores remonta ao século XIX.

Nesse sentido, Pereira e Mororó (2019) afirmam que
Embora a ideia de formar professores na Educação Superior já
fizesse parte dos ideais republicanos desde a proclamação da
república no final do século XIX, só a partir do contexto político e
econômico dos anos 1930, com a Reforma Francisco Campos que,
ao estabelecer a organização das universidades, surgiram, do ponto
de vista legal, as primeiras medidas legalistas que alteram as
condições de formação de professores (Pereira; Mororó, 2019, p. 4).

Segundo Saviani (2014), na história da formação de professores nos Brasil,

configuram-se dois modelos contrapostos que emergiram no decorrer do século

XIX, um que se esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos que

o professor irá lecionar e, outro no qual a formação de professores só se completa

com o efetivo preparo pedagógico e didático. Na visão desse estudioso da

educação brasileira, o modelo que predominou nas universidades e demais

instituições de ensino superior, foi o primeiro, principalmente na formação de

professores para os anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio,

enquanto que nas escolas normais, que preparavam os professores para os anos

iniciais do ensino fundamental, denominadas escolas primárias, o segundo modelo

foi o que predominou.

Saviani (2014) salienta que, na atualidade, a formação de professores

apresenta vários dilemas, configurados nas resoluções e pareceres do Conselho

Nacional de Educação (CNE) e que a política educacional vigente no Brasil vem

sendo guiada pelo vetor econômico da redução de custos, que se traduz pelo

objetivo de formar um professor técnico e não um professor culto para as

secretarias municipais e para as escolas planejarem a formação de seus
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professores. Uma das ferramentas fundamentais de acesso a essa formação foi o

Plano de Ações Articuladas (PAR), que é uma estratégia de assistência técnica e

financeira ofertada pelo governo federal aos municípios com índices baixos de

qualidade do ensino, sendo, portanto, um instrumento adicional de regulação

financeira das políticas docentes. O PAR possibilitou aos entes subnacionais acesso

a um instrumento de diagnóstico e planejamento de política educacional, concebido

para estruturar e gerenciar metas definidas de forma estratégica (Nery; Mororó,

2022, p. 142-143).

Como política vinculada ao PDE, em 2009, foi instituída pelo Decreto 6.755

de 29 de janeiro, a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da

Educação Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a

União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, a formação inicial e

continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação

básica. Este Decreto foi revogado em 09 de maio de 2016 pelo Decreto 8.752, que

dispõe sobre a Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica,

em consonância com o Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei nº

13.005, de 24 de junho de 2014.

A Política Nacional de Formação dos Professores do Magistério da Educação

Básica de 2009 proporcionou aos professores dos pequenos municípios do Brasil o

acesso à certificação por meio de instituições de ensino superior, principalmente nas

regiões Norte e Nordeste. Para Nery e Mororó:
A Política Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da
Educação Básica, Decreto 6.755, aprovado em 2009, teve um papel
relevante para a formação de professores das redes públicas
municipais uma vez que, no intuito de assegurar que todos os
professores das redes públicas tivessem acesso a seu direito de
certificação a partir, principalmente, da atuação de instituições
públicas de ensino superior garantido através do financiamento
público e coordenado pela União (Mororó, 2011), a política de
formação de professores foi se materializando dentro dos municípios
pequenos do país, principalmente nas regiões Norte e Nordeste
(Nery; Mororó, 2022, p. 135).

Levando em consideração toda a complexidade de criar, implementar,

implantar e avaliar as políticas públicas de formação docente, autores diversos

apontam caminhos a serem seguidos para se chegar a uma análise mais eficaz

quando se pensa em investigar essas políticas. Nessa perspectiva, Mororó (2017, p.

56) avaliando o Plano Nacional de Formação de Professores - PARFOR, afirma que
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dentre os estudos teóricos sobre metodologias de análise de políticas públicas, Rus

Perez (2010, 1998a, 1998b) destaca a importância, hoje em dia, de os

pesquisadores dessa área se dedicarem a examinar a implementação (o que foi

implementado e deu certo e o que de fato funciona) das políticas em educação. Isso

leva a refletir que, existe ainda uma gama de discussões a ser feita acerca das

políticas públicas educacionais, principalmente àquelas voltadas para a formação

docente principalmente no âmbito dos sistemas municipais de educação.

Ainda nesse sentido, autores como Carvalho (2022), Nery e Mororó (2022),

Nery (2020), entre outros, têm desenvolvido pesquisas e estudos que tratam das

ações de formação inicial e continuada em municípios brasileiros. Essas pesquisas

e estudos servem para ampliar o leque de possibilidades de discussões sobre o

tema, a exemplo de Carvalho (2022). Ao analisar a política de formação continuada

de professores e sua efetivação no âmbito municipal em Vitória da Conquista, na

Bahia, a autora faz uma reflexão acerca da diversidade de termos empregados para

formação continuada, tais como capacitação em serviço, aperfeiçoamento,

treinamento e atualização. Já Nery e Mororó (2022), ao analisarem a efetivação da

política de formação de professores em um município de pequeno porte do Estado

da Bahia, concluíram que a política de formação de professores num município

pequeno tem se materializado a partir do aporte das políticas nacionais.

Em relação às ideias que organizam os modelos de formação que dão

orientação ideológica aos cursos de formação, Militão (2022) fez um mapeamento

das normativas do Conselho Nacional de Educação (CNE) no período de 2017 a

2022, priorizando as resoluções, a fim de parametrizar a análise da articulação

neoliberal-neoconservadora nas políticas de formação de professores. A

pesquisadora afirma que a assunção de dois governos nacionais de viés

neoliberal-neoconservador (Militão, 2022, p. 51) levou à formação de uma Conselho

Nacional de Educação (CNE) igualmente neoliberal e neoconservador.

Neste estudo, Militão (2022) salienta que, no período de 2017 a março de

2022, o CNE produziu 35 resoluções, sendo 23 da Câmara de Educação Superior

(CES) e 12 do Conselho Pleno (CP). Essas resoluções tiveram como foco principal

mudanças no funcionamento de cursos de nível superior, principalmente os cursos

de graduação, mas também aconteceram mudanças nos cursos de pós-graduação
O empenho dos governantes em formar professores técnicos em
cursos de curta duração leva-os a criticar a universidade, acusando
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seus docentes de preocuparem-se mais com o aspecto teórico
deixando de lado a formação prática dos novos professores. Daí o
dispositivo da LDB prevendo a criação dos Institutos Superiores de
Educação e de Escolas Normais Superiores (Saviani, 2014, p. 69).

Diante dessa realidade, Saviani afirma que, para garantir uma formação

consistente para os professores brasileiros, é necessário que o governo invista mais

recursos financeiros neste processo, ao mesmo tempo em que assegure as

condições adequadas de trabalho para os docentes.

A partir da Constituição de 1988, e da Lei 9.394/96, surge a necessidade de

ampliar as políticas públicas de formação de professores para atender a demanda

vigente no país e garantir que os professores conseguissem a formação mínima

exigida para atuar na educação básica.

Várias políticas públicas a nível nacional foram criadas no início do século

XXI para garantir a formação inicial e continuada dos professores da educação

básica, a exemplo do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE e da Política

Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica (Decreto

6.755/2009).

No ano de 2007, o governo brasileiro aprovou o Plano de Desenvolvimento

da Educação - PDE com várias ações visando identificar e solucionar os problemas

que afetam diretamente a Educação brasileira e, nele, incluiu ações de combate a

problemas sociais que inibem o ensino e o aprendizado com qualidade. Pensando

na formação dos profissionais do magistério, no âmbito do PDE, foram previstas

várias ações de formação, dentre elas, o Programa Universidade Aberta do Brasil

(UAB), o Programa de Bolsa Institucional de Iniciação à Docência (PIBID), criado

em 2008, com o objetivo de antecipar o vínculo dos estudantes de licenciatura e

pedagogia com as salas de aula das escolas públicas, e o Programa de

Consolidação das Licenciaturas (PRÓ-DOCÊNCIA), visando a melhoria dos cursos

de licenciatura e apoiando os projetos de implementação de novas metodologias de

ensino.

Para Nery e Mororó (2022), o PDE ajudou as redes de ensino, principalmente

a dos pequenos municípios, a se estruturarem e se tornou um instrumento de

fundamental importância no planejamento da formação dos professores municipais.
A partir do PDE, a Rede Nacional de Formação Continuada de
Professores foi reestruturada e se tornou uma importante referência
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lato sensu, a especialização (Resolução CNE/CES n0 1, de 2018) e
para a Extensão (Resolução CNE/CES n0 7, de 2018).

Uma das ações importantes implementadas pela União e que é muito

importante no âmbito dos municípios é o Plano de Ações Articuladas (PAR) como

um instrumento de planejamento da educação municipal e, no caso da política de

formação de professores, a dimensão 2 traz iniciativas para a formação inicial e a

formação continuada.

No município de Barra do Choça, não foi possível localizar o primeiro PAR,

elaborado em 2007, com vigência até 2010. Já o segundo PAR, que teve vigência

de 2011 a 2014, apresentou diversas iniciativas voltadas para a formação inicial dos

professores, conforme apresentado no quadro a seguir.
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Quadro 16 - Iniciativas do PAR 2011-2014 para a formação inicial dos professores (continua)

Dimensão Área Indicador Subação Estratégia de Implementação

2

Formação de
Professores e
de
Profissionais
de Serviço e
Apoio Escolar

Formação
inicial de

professores
da

educação
básica

Habilitação dos
professores que
atuam nas creches

Consolidar um plano de formação
inicial para professores de creches,
em exercício na rede municipal de
ensino, para subsidiar a validação
das inscrições desses professores
nos cursos disponibilizados pela
Plataforma Freire ou a firmatura de
acordos com parceiros locais.

Elaboração de um plano de formação inicial para
professores de creches, em exercício na rede municipal de
ensino, para subsidiar a validação das inscrições desses
professores nos cursos disponibilizados pela Plataforma
Freire ou a firmatura de acordos com parceiros locais

Identificar os professores de creches,
em exercício na rede municipal de
ensino, atualizar seus dados e
verificar, anualmente, a necessidade
de formação inicial para esses
professores, a partir da análise de
dados coletados pela secretaria
municipal de educação.

Atualização anual de dados dos professores fornecidos ao
Educacenso do ano anterior, por meio da verificação,
realizada nas escolas, dos professores que estão em
exercício da função docente em turmas de creche, e
levantamento da formação inicial necessária para esses
professores, verificando a situação de cada indivíduo (se
está frequentando algum curso no momento e previsão de
término), considerando que, mesmo o professor possuindo
a formação mínima em nível médio, na modalidade
normal, seria adequado que fizesse a formação inicial em
nível superior, ou seja, a licenciatura em Pedagogia

Habilitação dos
professores que

atuam na
pré-escola

Identificar os professores de
pré-escola, em exercício na rede
municipal de ensino, atualizar seus
dados e verificar, anualmente, a
necessidade de formação inicial para
esses professores, a partir da análise
de dados coletados pela secretaria
municipal de educação.

Atualização anual de dados dos professores fornecidos ao
Educacenso do ano anterior, por meio da verificação,
realizada nas escolas, dos professores que estão em
exercício da função docente em turmas de creche, e
levantamento da formação inicial necessária para esses
professores, verificando a situação de cada indivíduo (se
está frequentando algum curso no momento e previsão de
término), considerando que, mesmo o professor possuindo
a formação mínima em nível médio, na modalidade
normal, seria adequado que fizesse a formação inicial em
nível superior, ou seja, a licenciatura em Pedagogia.
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Quadro 16 - Iniciativas do PAR 2011-2014 para a formação inicial dos professores (conclusão)

Dimensão Área Indicador Subação Estratégia de Implementação

Habilitação dos
professores que
atuam nos
anos/séries iniciais
do ensino
fundamental,
incluindo
professores da
educação de jovens
e adultos (EJA)

Identificar os professores dos anos
iniciais do ensino fundamental,
inclusive da educação de jovens e
adultos (EJA), em exercício na rede
municipal de ensino, atualizar seus
dados e verificar, anualmente, a
necessidade de formação inicial para
esses professores, a partir da análise
de dados coletados pela secretaria
municipal de educação.

Atualização anual de dados dos professores fornecidos ao
Educacenso do ano anterior, por meio da verificação,
realizada nas escolas, dos professores que estão em
exercício da função docente em turmas de creche, e
levantamento da formação inicial necessária para esses
professores, verificando a situação de cada indivíduo (se
está frequentando algum curso no momento e previsão de
término), considerando que, mesmo o professor possuindo
a formação mínima em nível médio, na modalidade
normal, seria adequado que fizesse a formação inicial em
nível superior, ou seja, a licenciatura em Pedagogia.

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do PAR do município de Barra do Choça, 2023.
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Como podemos observar no quadro 16, o município de Barra do Choça,

previu no Plano de Ações Articuladas (PAR), no quadriênio 2011-2014 (PAR 2), na

dimensão 2, Formação de Professores e de Profissionais de Serviço e Apoio

Escolar, subações e estratégias para a implementação da formação inicial de seus

professores.

Nos outros ciclos do PAR (2015-2018, PAR 3 e 2019-2022, PAR 4) a rede

municipal de ensino não colocou nenhuma ação ou estratégia voltada para a

formação inicial dos professores.

Mesmo não contemplando a formação inicial dos professores em três dos

quatro ciclos do PAR, que é um planejamento estratégico para as ações da

educação municipal em regime de colaboração com o Estado e a União, a

secretaria de educação mantém a sua política de formação inicial dos professores

por meio do Plano Nacional de Formação de Professores (Parfor), conforme

podemos comprovar na fala de um dos entrevistados da pesquisa.
O PAR também tem diversas ações e subações para a formação de
professores e, ao longo da história do PAR, nós tivemos várias
ações, a exemplo do PARFOR, que é uma ação de formação inicial
para professores que foi uma das ações do Plano de Ações
Articuladas. Hoje nós estamos aí no quarto ciclo do PAR e a sua
segunda dimensão tem lá várias formações, tanto a formação inicial
quanto a continuada. (Carminha)

Com relação à formação de professores, Militão destaca a aprovação da

Resolução CNE/CP 02/2018, a qual institui diretrizes para o voluntariado na

educação básica e superior, a qual vem como uma construção do processo de

desprofissionalização do trabalho docente, por meio da ideia de que qualquer um

pode ser professor e estar atuando nas escolas da educação básica e no ensino

superior, independentemente de ter ou não formação específica para tal. Essa

desvalorização do trabalho docente se intensifica em 2019, quando é aprovada a

Resolução CNE/CP n0 2, de 20 de dezembro, que alterou pontos importantes da

Resolução CNE/CP n0 2 de 10 de julho de 2015, instituindo novas diretrizes para a

formação inicial de professores da Educação Básica.
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5.3 A FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES EM BARRA DO CHOÇA NA

VISÃO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA

A formação inicial é muito importante quando falamos em formação e

valorização docente. Em Barra do Choça, como mostrado anteriormente, dos 187

professores efetivos da rede municipal de ensino, apenas 6 docentes ainda não

possuem uma licenciatura. Todos os 6 docentes (3,2% do total de professores

efetivos da rede municipal de ensino) fizeram o curso de magistério em nível médio,

como está previsto na LDB de 1996. Carvalho, Ferraz e Mororó afirmam que
Mesmo com as posteriores alterações da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, pode-se perceber que, no que se refere à
formação dos profissionais, permaneceu-se admitindo os
profissionais com formação em magistério para atuar na educação
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental da
educação básica (Carvalho; Ferraz; Mororó, 2022, p. 32).

Dos 6 professores que não possuem licenciatura, 2 responderam ao

questionário. Um afirmou que está fazendo o curso de licenciatura em Pedagogia e

o outro disse que foi uma escolha própria não fazer uma licenciatura. Isso mostra

que um número pequeno dos professores efetivos do município, mesmo com as

oportunidades oferecidas para cursar o ensino superior (Rede UNEB 2000 no

município, progressão na carreira prevista no plano de cargos e salários), ainda não

fizeram uma licenciatura.

Com base nessa informação, fica evidente que há uma contradição

estabelecida, uma vez que todos os professores dos anos iniciais do Ensino

Fundamental da rede municipal de ensino tiveram a oportunidade de fazer uma

licenciatura em pedagogia por meio do convênio entre o município e a UNEB, os

documentos oficiais do município (estatuto do magistério e plano de carreira)

proporcionam uma progressão na carreira por nível de formação, mas este

professores mesmo conscientes dessas informações, não fizeram uma graduação

em nível de licenciatura.

Por outro lado, precisamos compreender que esses professores não tiveram

suas cargas horárias de trabalho reduzidas para realizar os estudos, bem como não

sabemos quais outros fatores serviram de impedimento para que eles pudessem

estar realizando o curso.
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Outro ponto importante da pesquisa realizada, é que 69, dos 71 professores

que responderam o questionário, possuem licenciatura. No quadro a seguir

apresentamos as informações sobre as instituições (públicas ou privadas) em que

os professores concluíram as suas licenciaturas.

Quadro 17 - Dependência administrativa, Instituições, quantidade e porcentagem dos que fizeram
licenciatura

Dependência
Administrativa

Instituição Quantidade Porcentagem

Pública

Universidade Estadual do Sudoeste
da Bahia (UESB)

42 60,9%

Universidade do Estado da Bahia
(UNEB)

13 18,9%

Universidade Estadual do
Tocantins(UNITINS)

1 1,4%

Privada

Faculdade de Tecnologia e Ciências
(FTC)

5 7,3%

Universidade Norte do Paraná
(UNOPAR)

3 4,4%

Universidade Metropolitana de
Santos (UNIMES)

2 2,9%

Faculdade Venda Nova do
Imigrante (FAVENI)

1 1,4%

Centro Universitário Internacional
(UNINTER)

1 1,4%

Não respondeu 1 1,4%

Fonte: Elaborada pelo autor, 2023.

A partir dos dados do quadro anterior, nota-se que 55 professores que

responderam ao questionário fizeram o curso superior (licenciatura) em Instituições

de Ensino Superior (IES) públicas, ou seja, 79,8% dos participantes. Dos 69

professores que responderam os questionários, 42 (60,9) estudaram na UESB e 13

(18,9) estudaram na UNEB. Dos outros 19 professores com licenciatura que

estudaram em IES privadas, 5 (7,3%) foram na FTC, 3 (4,4%) na UNIMES. Na

FAVENI, na UNITINS e na UNINTER, foram 3 cursistas (1 em cada uma delas).
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Quadro 18 - Período em que os professores concluíram o ensino superior

Período Quantidade Porcentagem

1994 a 1999 9 13,0%

2000 a 2005 18 26,1%

2006 a 2010 33 47,9%

2011 a 2015 9 13,0%

Fonte: Elaborado pelo autor (2023)

Outro dado importante revelado nos questionários respondidos, conforme o

quadro anterior, é que 74% dos professores concluíram a licenciatura nos períodos

2006-2010 (47,9%) e 2000-2005 (26,1%).

Gráfico 1 - Quantidade de professores em cada curso de licenciatura

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

Conforme o gráfico, dos 69 professores licenciados que responderam os

questionários, 24 são formados em Pedagogia, 12 em Letras, 10 em História, 6 em

Geografia, 6 em Matemática e 6 em Biologia, 2 fizeram outros cursos e 1 não

respondeu qual curso fez.

Perguntados se fizeram uma segunda licenciatura, 22 (31,9%) dos 69

professores responderam que sim e 47 (68,1%) responderam que não. Dos 22

professores que fizeram uma segunda licenciatura, 7 (31,9%) fizeram Pedagogia, 4
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fizeram Letras (1 fez Letras com Inglês e 1 fez Letras com Libras), 2 fizeram

Biologia, 2 fizeram Educação Física, 1 fez Matemática, 1 fez Física e 5 não

responderam qual curso fez.

A maioria dos professores que fizeram uma segunda licenciatura estudaram

em IES privadas, mais de 70% fizeram os cursos na FTC (3), UNIMES (2),

Uniasselvi (2), Faerpi (2), FAINOR (1), Claretiano (1), UNINTER (1), UNOPAR (1),

UNIP (1), FAVENI (1), FAC (1). Apenas 22,9% (5) dos professores fizeram a

segunda licenciatura na UESB, uma IES pública. Nos questionários, foi possível

verificar que mais da metade dos professores concluíram a segunda licenciatura a

partir de 2010 (72,6%).

5.3.1 Concepção dos professores sobre a formação inicial

Segundo a LDB, no seu artigo 62, a formação inicial para o exercício da

docência na educação básica se dá por meio do curso de licenciatura plena, no

nível superior, podendo ser admitida como formação mínima para atuar na

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental a oferecida em nível

médio, na modalidade normal (Brasil, 1996).

A formação inicial dos professores também é um requisito, segundo a

legislação pertinente, para que os docentes sejam admitidos pela rede municipal de

ensino para o exercício da docência no município de Barra do Choça, na Bahia.

Dos professores pesquisados, 59% têm uma concepção clara do que é a

formação inicial necessária para a docência e, ao serem perguntados sobre o que

entendem por formação inicial dos professores, responderam que a formação inicial

se dá a partir do curso superior em nível de licenciatura.

A seguir apresentamos algumas respostas dos professores sobre o que eles

entendem por formação inicial a partir dos questionários analisados:

● O magistério foi por muitos anos a formação inicial para que o profissional

pudesse atuar em sala de aula. Atualmente, entendo que a formação inicial é

a graduação em licenciatura;

● A princípio o Magistério, e agora pedagogia e licenciatura;

● Entendo como magistério e/ou primeira licenciatura;

● Graduação em licenciatura ou pedagogia;
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● Formação inicial dos professores, na minha opinião, são os cursos iniciais

que eles fazem para a sua preparação e atuação na profissão. Começando

pelo antigo magistério e seguido pelas licenciaturas;

● Entendo que a formação inicial dos professores deve ocorrer por meio dos

cursos de licenciatura;

● Licenciatura Completa.

Na visão de alguns desses professores, a formação inicial também

proporciona as condições para fazer um concurso, sendo o primeiro passo para a

entrada na carreira.

Nesse sentido, aproximadamente 10% dos professores pesquisados

acreditam que a formação inicial é um meio de fazer com que o professor possa ter

uma progressão na carreira, apontando que:

● Formação inicial de professores ou qualificação profissional são organizados

para preparar para a vida produtiva e social, promovendo a inserção e

reinserção de jovens e trabalhadores no mundo do trabalho;

● É a primeira formação que dá ingresso a docência;

● A formação inicial dos professores refere-se ao processo de preparação e

capacitação que os indivíduos passam antes de ingressar na carreira docente

como professores;

● A preparação desses profissionais para entrar no mercado de trabalho;

● É o alicerce da atuação profissional;

● Necessidade e maior rentabilidade.

Questionados sobre o que entende por formação inicial dos professores,

muitos dos participantes da pesquisa que responderam os questionários,

aproximadamente 31%, ainda não têm uma concepção clara sobre o que é a

formação inicial para o atuar na educação básica. Muitos confundem a formação

inicial com a formação continuada, apontando que:

● Uma preparação mais específica e atual para que possamos atuar na sala de

aula com mais eficácia e precisão de acordo com a individualidade de cada

aluno;

● É um processo de aperfeiçoamento nas práticas pedagógicas;
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● Entendo que formação inicial é algo que precisa ser contínuo e que precisa

ter motivação;

● São discussões que ajudam os docentes a construírem por meio de reflexões,

novas práticas sobre as experiências dos profissionais;

● Um grupo de atividades desenvolvidas com cursos, dinâmicas, metodologias

que visam formar e atualizar o profissional de educação;

● São algumas metodologias no ensino.

Questionados se sabem como são elaboradas as formações para os

professores da rede, 46,5% dos que responderam os questionários (33 professores)

disseram que sim e 53,5% (38 professores) disseram que não.

Dos 33 professores que responderam sim, ao ser questionado como são

elaboradas as formações para os professores da rede, um fez menção aos

convênios do município com a UNEB e a UESB para a formação inicial dos

professores, respondendo que “houve há alguns anos um convênio do município

com uma Universidade que não me recordo o nome para os professores que

atuavam e não tinham graduação e concluíram o curso de pedagogia. Houve

também a graduação em licenciaturas para alguns professores que atuavam no

fundamental II e não possuíam a graduação em convênio com a Uesb de forma

modular.”

Outro respondeu que “a formação inicial dos professores é uma etapa

importante na preparação de educadores e é geralmente realizada em instituições

de ensino superior, enquanto as escolas públicas desempenham um papel crucial

ao oferecer oportunidades para a prática e o desenvolvimento prático dos futuros

professores”

Entre os 38 professores que responderam não ao questionamento se sabiam

como foram elaboradas as formações para os professores da rede, os professores

responderam que as formações acontecem, mas os professores não ficam sabendo

como são elaboradas, como observada na resposta a seguir, dada por um dos

professores ao afirmar que “infelizmente a rede não disponibiliza previamente as

suas intenções em relação a capacitações docentes.”

Outro, respondeu que por estar em sala de aula não tem a oportunidade de

colaborar na elaboração das propostas de formação para os docentes, afirmando:

“não me lembro de ter tido oportunidade de colaborar com essa elaboração. Salvo
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nos anos em que estive ocupando cargo de coordenadora pedagógica,

oportunidade na qual pude desenvolver importantes diálogos com os professores da

escola no sentido de informação e atualização durante as reuniões de AC.”

Quando perguntados se, enquanto docente, participa ou opina na construção

da política de formação dos professores do município, apenas 23 professores

(32,4% dos participantes) responderam que sim e 48 professores (67,6% dos

participantes) responderam que não.

Os docentes que responderam sim justificaram sua resposta fazendo

afirmações, tais como: o município mantém um fórum de educação permanente, e

quando se reúne e convoca os professores estamos sempre dispostos a opinar e

colaborar na construção de uma política pública mais acessível e democrática;

dando opinião sobre como está a educação oportunizada pelo município, através da

participação no CME e também participando das atividades nas escolas que

trabalham; geralmente é proposto pela coordenação geral da Semed ou SEC do

estado, no caso da Sec, já fizeram consulta de cursos de interesse dos professores

por formulários do Google; ao término do ano letivo, fazem um diagnóstico do que é

necessário melhorar para acontecer as futuras formações; etc.

Mesmo entre os que responderam sim, as justificativas são diversas. Alguns

afirmam opinar e sugerir formações, mas não participam da construção das

propostas de formação, justificando: geralmente, a opinião e sugestão dos

professores são sempre apresentadas, embora a construção da política de

formação não seja caracterizada pela proposta de formação apresentada pelo

docente; é a secretaria de educação que organiza tais formações, os professores

apenas dão sugestões de temas e, às vezes indicam profissionais que julgam poder

contribuir de alguma forma com a sua formação; etc.

Já os docentes que responderam não justificaram sua resposta da seguinte

maneira: nunca foi oportunizada a participação dos professores na discussão em

questão; não participam nem opinam porque essas discussões e decisões são feitas

na e pela Secretaria de Educação; nunca foram solicitados sobre o assunto; não há

participação dos professores nessa construção, somente da equipe de

coordenação; a coordenação geral, junto com o secretário de Educação que

constroem esta política de formação; os projetos educacionais realizados pela

SEMED, inclusive os de formação, não costumam abranger a participação e/ou
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opinião dos docentes; geralmente, as políticas de formação de professores já vem

pronta, como receita de bolo, quando chega na escola é só colocar em prática; etc.

Há ainda aqueles que afirmam, em suas respostas, que não é papel do

professor e sim da secretaria de educação ou mesmo que não há políticas públicas

de formação docente no município, chegando a dizer que não há proposta de

política de formação permanente no município, apenas encontros esporádicos nos

quais se emprega o termo formação.

A política de formação de professores, no âmbito municipal deve ser

formulada buscando atender às necessidades e anseios dos professores. Mas como

fazer para que isso aconteça? Uma forma de responder essa pergunta é fazer um

levantamento das necessidades da rede por meio de um diálogo permanente entre

a equipe gestora da educação municipal e os docentes da rede, nas várias

instâncias em que os professores estão presentes como escolas, fóruns, sindicatos,

conselhos etc. Dessa forma, a formação docente pode acontecer de maneira eficaz

e que atenda as necessidades dos professores e da rede de ensino.

5.3.2 Concepção dos gestores e equipe técnica da SEMED sobre a formação
inicial dos professores

Para saber qual a concepção que os gestores e equipe técnica da secretaria

municipal de educação de Barra do Choça têm sobre a formação inicial dos

professores da rede de ensino foi necessário ouvi-los por meio de entrevistas

semiestruturadas.

Nas entrevistas feitas com seis participantes, um ex-secretário e o atual

secretário municipal de educação e quatro coordenadores técnico-pedagógicos da

secretaria municipal de educação, foi possível perceber que a política de formação

docente ainda é algo que precisa ser bastante discutida e que apresenta grandes

desafios.

A política de formação docente no Brasil teve novos contornos a partir da

promulgação da LDB de 1996, se apresentando como um dos grandes desafios da

educação básica no Brasil (Silva, 2022).

Perguntados sobre o que entende por política de formação docente, os

participantes apontaram que esta é um meio de proporcionar ao professor
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condições de estarem se atualizando para garantir uma melhor qualidade no

processo de ensino-aprendizagem.
São formas de criar meios, condições, possibilidades, para que, no
caso dos docentes, eles estejam se atualizando, se aperfeiçoando.
Então, pensar em políticas públicas para a formação é pensar em
ações que vão proporcionar aos professores estarem se atualizando,
estarem atentos às inovações que a própria educação está impondo.
(Jorge Delano, 2023)

Uma política de formação docente é importante necessária para que
se possa ter uma educação de qualidade, se possa ter uma
educação em que de fato a criança, o adolescente e o adulto
aprenda, e a educação possa cumprir de fato o seu papel que é
formar cidadãos conscientes e críticos e educação de qualidade não
se faz apenas com infraestrutura, mas sobretudo com profissionais
qualificados. (Carminha, 2023)

Neste sentido, a concepção que esses participantes têm de uma política de

formação docente está voltada para a qualidade da educação e não é vista como

uma forma, também de valorização docente, como prevê os documentos oficiais

tanto a nível nacional como municipal.

Ainda segundo os entrevistados, pensar uma política de formação docente é

algo que deve passar pelas três esferas administrativas (municipal, estadual e

nacional) para que não seja apenas uma política de governo, mas sim de Estado.
Política de Formação docente, na minha compreensão, ela passa
pelas três esferas da educação, tanto a nível municipal, quanto
estadual e federal. Então ela deve ser uma política não de governo,
mas uma política de Estado que possa trazer de forma mais
concreta os conhecimentos necessários para que o professor possa,
em sala de aula, conseguir desenvolver o seu trabalho. (Graça,
2023)

Assim, a formação docente, enquanto política deve ser vista como uma ação

que deve acontecer em regime de colaboração entre os entes federados enquanto

uma política de Estado para uma melhor qualidade do processo de ensino e

aprendizagem e valorização dos profissionais da educação.

Questionados sobre a finalidade da formação inicial para os professores da

rede municipal de ensino, os entrevistados responderam que esta capacita os

professores para atuar na área, dando melhor condições para atender as exigências

do mundo contemporâneo.
Hoje, é necessário que o professor busque se qualificar ainda mais
para que possa corresponder às “exigências” do mundo
contemporâneo, por exemplo. E assim, atuar de forma efetiva na
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área em que se procura lecionar, ampliando seus conhecimentos,
através de estudos que proporcionem experiências de aprendizagem
mais significativas no âmbito daquilo que se pretende e assim,
aplicar em sala de aula. (Jorge Delano, 2023)

Corroborando neste sentido, Figueiredo (2020) afirma que as investigações

realizadas por seu grupo de pesquisa Políticas de Currículo e Cultura da

UERJ/EDU, apoiado pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do

Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), têm apontado para a hegemonização desse

discurso, que relaciona a qualidade da educação à qualidade do professor, bem

como a centralidade do professor nas políticas, produzindo demandas para a

formação de professores.

perguntados sobre o que deveria constar num curso de licenciatura, como

formação inicial docente, para que de fato preparasse o professor para o trabalho,

os entrevistados responderam que seria necessário adequação dos cursos de

licenciatura à realidade atual, como trabalho com metodologias ativa, protagonismo

dos alunos e uma aproximação entre a teoria e a prática.
Uma aproximação entre a teoria e a prática. As universidades
deveriam se aperfeiçoar mais e trazer para a grade curricular dos
cursos de graduação em licenciatura, conteúdos mais voltados à
prática docente, para que de fato os profissionais possam sair mais
preparados e abordar também temáticas que hoje nós percebemos
dificuldades, por exemplo a educação especial, hoje nós temos um
número muito grande de alunos deficientes e alunos especiais e às
vezes os professores não estão preparados, não foram preparados
na academia para lidar com algumas situações, então eu penso que
seria um aperfeiçoamento desses cursos de formação inicial.
(Carminha, 2023)

A licenciatura precisa dar conta das metodologias ativas, que hoje
está bem, como é que eu posso dizer, está bem evidente a questão
do protagonismo do aluno, e isso é uma das dificuldades que a
gente tem observado por parte de alguns professores, essa
dificuldade de colocar o aluno como protagonista do seu
conhecimento e isso remete muito a essa dificuldade que é
justamente a questão do tradicionalismo (Jorge Delano, 2023)

Na fala desses dois entrevistados vemos um dos dilemas presentes na

formação de professores no Brasil, que é a contraposição entre a teoria e a prática.

Nesse sentido, concordamos com Dermeval Saviani ao afirmar que “os dilemas que
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caracterizam a política de formação docente no Brasil de hoje nos colocam desafios

que precisamos enfrentar” (Saviani, 2014, p. 70).

As falas dos entrevistados convergem para o que está previsto na Resolução

CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro de 2019, propondo que a formação docente seja

uma formação tecnicista, onde não valoriza a teoria pedagógica como parte

essencial para a prática docente, caracterizando assim uma formação rasa,

aligeirada e sem base teórico-epistemológica.

Outro dilema apresentado na fala dos entrevistados é a questão de aliar a

formação de professores a qualidade da educação, transferindo para o professor

toda a responsabilidade com o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Um

dos entrevistados afirmou que, “hoje quando a gente pensa em melhorar a

qualidade da educação, um dos principais pontos é a formação dos professores”

(Carminha).

Diante desse dilema, é necessário compreender que somente a formação

inicial dos professores não é suficiente para melhoria na qualidade da educação de

uma rede de ensino. Outros fatores contribuem para que haja essa qualidade, tais

como: melhores condições de trabalho para o professor, apoio da família dos

alunos, infraestrutura física das escolas adequada, acesso dos alunos e professores

às tecnologias da informação e comunicação etc.

5.4 OS DESAFIOS NA FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES EM BARRA DO

CHOÇA

Finalizando essa seção, é preciso apontar algumas contradições que foram

encontradas sobre a formação inicial dos professores no município de Barra do

Choça.

O primeiro desafio na formação inicial dos professores de Barra do Choça é

que o município implantou no ano de 2007, por meio de convênio com a UNEB, o

curso de licenciatura em Pedagogia, voltado para formar os professores que

atuavam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, mas ainda existem 6 professores

da rede municipal de ensino que não tem como formação inicial o curso superior em

nível de licenciatura.

Outro desafio é o fato de que mesmo os participantes da pesquisa

entrevistados (gestores e coordenadores técnicos da secretaria municipal de
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educação) afirmarem que a qualidade da educação está atrelada à formação dos

professores, a maioria dos professores que participaram da pesquisa respondendo

os questionários afirmam que não participam das discussões para elaboração da

política de formação docente. Isso confirma o que alguns estudiosos como Mororó

(2022) e Luz (2023) têm apontado em seus estudos sobre a política de formação de

professores.

Mororó (2022), ao discorrer sobre a formação de professores, apresenta que

o atual formato de expansão dessa formação não se dá fora do contexto de crise e

reestruturação do modo capitalista, onde a educação é associada ao conceito

polissêmico de qualidade, associado ao tempo de formação do professor.

Como uma política pública educacional, a política de formação de

professores tem sido alvo de interesse dos organismos internacionais, que acabam

ditando as regras para um aligeiramento dessa formação. Nesse sentido, “as

políticas de formação do magistério seguem as orientações e desejos dos

organismos internacionais, representantes do Capital, que tem norteado estas com

vistas a reformar o Estado” (Luz, 2023, p. 105).

Em Barra do Choça, esse interesse dos organismos internacionais é evidente

quando analisamos a tanto a fala dos gestores e coordenadores

técnico-pedagógicos, que apontam que as formações de professores acontecem em

parceria com entidades como a União Nacional dos Dirigentes Municipais de

Educação (UNDIME), quanto dos professores, ao afirmarem que estas formação já

chegam “prontas e acabadas” e que “os professores só têm que executar”.

Mais um desafio apontado no estudo sobre a formação docente na rede de

ensino de Barra do Choça é a discordância entre os professores sobre as

informações sobre a elaboração da política de formação de professores e

participação nas formações, presentes nos relatos dos professores.

A partir desses relatos, fica estabelecida uma contradição em relação às

informações direcionadas aos professores sobre a formação docente, que leva ao

seguintes questionamentos: por que muitos professores da rede não têm acesso às

informações sobre a política de formação docente na rede municipal de educação

de Barra do Choça? Somente os professores que exercem funções de confiança na

rede municipal de ensino de Barra do Choça têm a oportunidade de opinar sobre na

formulação de propostas de formação para os docentes da rede? Será que todos os
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professores são convidados para as discussões sobre a formação docente, mas

muitos preferem não participar?

Corroborando no sentido de compreendermos que vivemos numa sociedade

capitalista onde a luta de classes está sempre presente, e que a relação patrão e

empregado, burgueses e proletários, secretarias de educação e professores está

sempre permeada por contradições, Leandro Mascaro , afirma que “a contradição

perpassa a história da derivação da forma política estatal a partir das formas de

sociabilidade econômica capitalista”(Mascaro, 2013, p. 29).

Renê Silva, ao discorrer sobre a política de formação de professores aponta

que esta “é forjada dentro de um contexto político-sócio-econômico capitalista” e

que para compreender essa política, “é necessário o entendimento de sua posição

relacional, estrutural, histórica, dinâmica e contraditória dentro da totalidade da

reprodução social” (Silva, 2022, p. 46).

Também se configura como um desafio na política de formação de

professores em Barra do Choça o fato de que na legislação municipal está prevista

a valorização docente por meio de mecanismos como progressão na carreira,

percentual diferenciado de vencimentos por nível de formação, etc. e alguns

professores efetivos continuam apenas tendo como formação inicial o curso de

magistério em nível médio.

Diante de todas esses desafios apresentadas, podemos concluir que a

política de formação inicial ainda é um objeto que precisa ser mais estudado,

principalmente em municípios de pequeno porte, haja vista que estes muitas vezes

não têm condições, sozinhos, de proporcionar as formações para os seus

professores, precisando manter uma boa articulação como os outros entes

federados (Estado e União) para que possa executar as suas propostas de

formação em regime de colaboração, como aponta Luz (2023) ao afirmar que “sem

um funcionamento efetivo no Regime de Colaboração, não há a consolidação dos

objetivos de uma política voltada à formação de professores, principalmente quando

esta perpassa pela colaboração entre os entes” (Luz, 2023, p. 106).

Assim, fica para todos a reflexão: o que fazer para que a política de formação

de professores aconteça de modo que atenda aos interesses dos professores e

promova uma processo de ensino e aprendizagem eficaz, garantido aos alunos uma

educação de qualidade e aos professores sirva como meio de valorização

profissional? Essa e outras questões precisam ser mais discutidas entre
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professores, secretária de educação, Instituições de Ensino Superior, especialistas

e todos aqueles que estão envolvidos direta ou indiretamente pela política de

formação de professores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa buscou analisar como tem sido o processo de implantação e

implementação e implantação da política de formação inicial dos professores no

sistema municipal de educação de Barra do Choça, em regime de colaboração com

a União e o estado, a partir da LDB de 1996. Para tanto, foi necessário fazer um

estudo da Política Nacional de Formação de Professores e de outros documentos

pertinentes em nível nacional e municipal, bem como a necessidade de ouvir os

participantes (professores, coordenadores técnico-pedagógicos da secretaria

municipal de educação, ex-secretários e o atual secretário de educação) por meio

de questionário e entrevistas semiestruturadas.

Para responder a questão proposta na pesquisa, que era saber como tem

sido o processo de implantação e implementação e implantação da formação inicial

de professores no sistema municipal de educação de Barra do Choça, em regime de

colaboração com a União e o estado, a partir da LDB de 1996, foi necessário dividir

o estudo em três momentos. Primeiro, foi preciso analisar a política de formação de

professores no contexto político, acadêmico e da legislação brasileira no período de

1996 a 2023; segundo, foi feito uma análise da política de formação docente em

Barra do Choça a partir de documentos oficiais e programas de formação inicial

oferecidos aos professores da rede municipal de ensino - Proleigos e Rede UNEB

2000 - e; por fim, apresentação da visão que os participantes da pesquisa

(professores e gestores municipais) têm sobre a política de formação inicial docente

no município.

Foi muito importante para o estudo saber a visão dos professores efetivos da

rede sobre a política de formação docente desenvolvida na rede municipal de

ensino de Barra do Choça, bem como a visão dos coordenadores

técnico-pedagógicos e do secretário e ex-secretários municipais de educação. Isso

foi imprescindível para a compreensão da totalidade da pesquisa, ajudando a

alcançar um dos objetivos específicos do trabalho.

A política de formação de professores no Brasil é marcada por “uma

correlação de forças, um embate no campo de lutas da formação docente” (Santos,

2022, p. 137). Essa disputa de forças entre o projeto de formação com bases

sólidas e que aliam a teoria e a prática, proposto por muitos estudiosos e

representações sociais, e as políticas instituídas pelo Estado (por meio de
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legislações como a BNC-Formação), que atrelam a formação docente ao

desenvolvimento de competências profissionais específicas.

Ao fazer a análise do processo de implantação e implementação da política

de formação de professores no sistema municipal de educação de Barra do

Choça/BA, em regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB de

1996, percebemos que muitas contradições estão presentes nesse processo.

Os dados achados e analisados ao longo da pesquisa, nos mostrou que

existe uma sintonia entre o que foi proposto pela rede municipal de educação do

município estudado e o que foi efetivado em termos de formação inicial dos

docentes de Barra do Choça e, que a política de formação de professores do

município está em consonância com a Política Nacional de Formação de

Professores.

Com base nos dados coletados em documentos oficiais do município, como

documentos do convênio da Prefeitura de Barra do Choça com a UNEB, referentes

ao curso de Pedagogia que aconteceu no município pelo Programa Rede UNEB

2000, cópia do PME e dos estatutos dos servidores e dos professores municipais e

do plano de carreira dos professores da rede municipal de ensino, constatamos que

o município de Barra do Choça teve, a partir da promulgação da LBD de 1996, uma

preocupação com a formação inicial de seus professores, demonstrada por meio da

implantação do Curso Proleigos e do Curso de Pedagogia por meio do Programa

Rede UNEB 2000.

Essa preocupação se deu no sentido de dar uma formação inicial, por meio

de um curso superior em nível de licenciatura, aos professores que atuavam nos

anos iniciais dos Ensino Fundamental (daí o convênio com a UNEB para oferecer o

curso de licenciatura em pedagogia) e aos professores leigos, isto é, que não

possuíam qualificação pedagógica, uma formação em curso de nível médio

(formados pelo curso Proleigos, em colaboração com a Secretaria Estadual de

Educação).

Por outro lado, os mesmos documentos apontam que essa preocupação não

se estendeu para garantir uma formação inicial em primeira ou segunda licenciatura

para aqueles que atuavam nos anos iniciais do Ensino Fundamental e possuíam

licenciatura em área específica, o que fez com que muitos que estavam nessa

situação buscassem fazer uma licenciatura em pedagogia em instituições privadas.
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Corroborando com essa questão, Carvalho (2022) enfatiza que todo esse

processo é uma forma de convencer o trabalhador que a sua qualificação é uma

responsabilidade própria e que ele deve administrar sua carreira.

Ainda em relação a formação dos professores, nos questionários respondidos

e nas falas dos entrevistados, ficou evidente que termos que não são mais utilizados

na literatura, como “aperfeiçoamento”, “capacitação” e “qualificação”, ainda fazem

parte do imaginário de professores e gestores barrachocenses. Esses termos são

inadequados, devendo ser usados outros termos como formação continuada e

formação em serviço.

Outro ponto importante a ser destacado é o fato de que os documentos

oficiais do município que fazem referência a formação docente, trazem como fator

fundamental para que a política de formação aconteça de forma eficaz é o fato de

que essas formações docentes devem acontecer em regime de colaboração.

Neste contexto, a política de formação de professores na rede municipal de

ensino de Barra do Choça está articulada à Política Nacional de Formação de

Professores, quando acontece seguindo os preceitos da articulação entre os entes

federados, haja vista que essas ações aconteceram em parceria, por meio de

convênios, entre o município e o Estado da Bahia representados pela SEC e a

UNEB.

O regime de colaboração é de fundamental importância para que aconteça a

formação de professores em uma rede de ensino de um município de pequeno

porte, como Barra do Choça. Para que isso ocorra, é necessário um diálogo

permanente entre os entes federados. Nesse sentido, Silva (2015) afirma que não

existe possibilidade de uma política de formação inicial de professores em serviço

se não houver uma discussão séria entre os entes federados.

Vale destacar, também, que a formação docente está prevista nas normas

legais da rede municipal de ensino, como política de valorização docente, mas ainda

existem 6 professores que não têm formação superior em nível de licenciatura. Com

isso, esses docentes não estão progredindo na função, conforme previsto na Lei

Municipal nº 17 de 2004, Estatuto do Magistério.

Ainda como uma contradição presente no processo de implantação e

implementação da política de formação docente na rede municipal de ensino de

Barra do Choça podemos destacar o fato de que o município utilizou, nos anos de

2007 a 2010, recursos do FUNDEB para que acontecesse o curso de licenciatura
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em Pedagogia oferecido aos professores efetivos da rede, mas dos 93 cursista, 36

professores eram contratados de forma temporária e no período de 2010 a 2023

não houve concurso público no município para absorver os professores formados no

curso. Vale ressaltar que o último concurso para professores da rede municipal de

educação de Barra do Choça aconteceu no ano de 2005.

Ainda com relação ao que está previsto na legislação municipal, tanto o artigo

67 do Estatuto do Magistério quanto o artigo 124 do Estatuto Geral dos Servidores

Municipais dispõe sobre a qualificação profissional, trazendo questões como

afastamento do servidor, por meio de licença para qualificação, mas é necessário

fazer uma reformulação na legislação, principalmente no estatuto do magistério,

adequando o tempo de licença para qualificação, não só em cursos de curta

duração (curso de até três meses), mas em cursos em nível de mestrado (com até 2

anos de duração) e de doutorado (com até quatro anos de duração).

Outro ponto importante a ser destacado, referindo-se ao plano de carreira do

magistério local, é que o mesmo precisa estar alinhado às Diretrizes Nacionais para

os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Escolar

Pública Básica.

Também é muito importante destacar o papel das IES públicas no processo

de implementação da política de formação inicial dos professores de Barra do

Choça, destacando a atuação da UESB e da UNEB como visto na seção 5 deste

documento, mas é de fundamental importância que estas instituições devem

adentrar no processos de formação continuada do professores da região, uma vez

que, os dados da pesquisa apontaram que os professores que buscaram uma

segunda licenciatura ou cursos de pós-graduação lato sensu buscaram fazê-los em

instituições privadas.

Diante de tudo que exposto, podemos constatar que mesmo em um

município de pequeno porte, como é o caso de Barra do Choça, a política de

formação de professores pode ser implementada, em regime de colaboração com o

Estado e a União. Contudo, vale ressaltar que para que essa política fosse realizada

de forma mais eficaz no município era necessário um planejamento participativo

onde os professores fossem ouvidos quais as suas necessidades de formação em

primeira ou segunda licenciatura, ou mesmo que a equipe técnico-pedagógica da

secretaria de educação fizesse o levantamento dessas necessidades.
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Outro fator importante para a formação inicial dos professores seria a

inserção, em todos os ciclos do PAR, de ações e subações que previsse meios para

garantir a formação dos docentes, bem como uma maior divulgação das vagas

oferecidas nos cursos oferecidos pelo Parfor para a formação dos professores da

rede.
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APÊNDICES

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA

Estamos realizando uma pesquisa que culminará em uma dissertação de

mestrado a ser defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), Campus de Vitória da

Conquista, que tem como objetivo “Analisar como tem se dado o processo de

implementação da formação de professores no sistema municipal de educação de

Barra do Choça, em regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB

de 1996.”

Para alcançar esse objetivo, precisamos da sua colaboração concedendo

uma entrevista que será gravada, mas nos comprometemos, conforme termo de

consentimento anexo, a utilizá-la apenas com a finalidade de elaboração do texto

dissertativo.

PARTICIPANTES: Dirigente e ex-dirigentes Municipais de Educação de Barra do

Choça, Estado da Bahia, de 1996 até 2023. Também estarão como participantes na

pesquisa os coordenadores técnico-pedagógicos da secretaria municipal de

educação.

BLOCO 1 – TRAJETÓRIA PESSOAL

● Comente um pouco sobre a sua trajetória profissional e o que o motivou a

assumir a função de Dirigente ou Coordenador Municipal de Educação.

BLOCO 2 – FORMAÇÃO DOCENTE

● Quais são as suas concepções da Política de Formação Docente?

● Conhece algum documento que regulamenta a formação de professores nas

esferas federal, estadual e municipal?
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● Existe alguma lei, decreto ou portaria que regulamenta a Política de

Formação de Professores no município?

● Para você, é importante existir uma política de formação de professores?

● O que você entende por formação inicial? E por formação continuada?

● Qual a relação existente entre a formação recebida pelo professor e a prática

docente?

BLOCO 3 – FORMAÇÃO DOCENTE NO MUNICÍPIO

● O município possui alguma política de formação inicial para os professores?

E de formação continuada?

● Quais são os aspectos positivos e negativos nas formações ofertadas pelo

município aos professores?

● Como são elaboradas as formações para os docentes da rede?

● Como acontecem essas formações?

● Qual a periodicidade destas formações?

● As formações ofertadas têm promovido mudanças na prática dos docentes?
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO PARA PROFESSORES

Estamos realizando uma pesquisa que culminará em uma dissertação de

mestrado a ser defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), Campus de Vitória da

Conquista, que tem como objetivo “Analisar como tem se dado o processo de

implementação da formação de professores no sistema municipal de educação de

Barra do Choça, em regime de colaboração com a União e o estado, a partir da LDB

de 1996.”

Para alcançar esse objetivo, precisamos da sua colaboração respondendo ao

questionário a seguir, e nos comprometemos, conforme termo de consentimento

anexo, a utilizá-lo apenas com a finalidade de elaboração do texto dissertativo.

BLOCO 1 – DADOS PESSOAIS

1. Nome:___________________________________________________________

2. Idade:____________________________

3. Cor: ( )Branca ( )Parda ( ) Preta ( ) Amarela ( )Indígena

4. Sexo: ( )Feminino ( )Masculino ( ) Prefiro não identificar

5. Estado civil: ( )Solteiro(a) ( ) Casado(a) ( )Divorciado(a)

( )Viúvo(a) ( )Outro

6. Telefone:____________________________

7. E-mail:______________________________________________________

8. Nome da Instituição que trabalha: ___________________________________

BLOCO 2 – FORMAÇÃO ACADÊMICA, TEMPO DE SERVIÇO E EXPERIÊNCIA
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9. ( ) Nível médio - Especifique _____________________________________

( ) Nível superior - Especifique ____________________________________

( ) Pós-graduação - Especifique __________________________________

10. Quanto tempo exerce a docência? _________________________________

11. Em que etapa você atua?

( ) Educação Infantil

( ) Ensino Fundamental – Anos Iniciais

( ) Ensino Fundamental – Anos Finais

12. Carga horária: ( ) 20 horas ( ) 40 horas

13. É lotado(a) na instituição em que trabalha: ( ) Sim ( ) Não

BLOCO 3 – SOBRE A FORMAÇÃO DOCENTE

14. O que você entende por formação

inicial?______________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

______________________________________________________________

15. O que você entende por formação

continuada?_________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_____________________________________________________________

16. Você sabe como são elaboradas as formações para os docentes da rede?
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( ) Sim ( ) Não Justifique:

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________________

17. Enquanto docente, você participa ou opina na construção da política de

formação de professores? ( ) Sim ( ) Não Justifique:

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________________

18. Os cursos de formação promovidos pela rede têm, de algum modo, contribuído

para a sua prática pedagógica em sala de aula? ( ) Sim ( ) Não Justifique:

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________________

19. Existe relação entre a formação continuada e sua prática docente? Se sim, de

qual maneira? Caso contrário, por quê?

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________________
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